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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36353/06

RECORRENTE – Ivo Zauli
Auto de Infração nº 16595.
RELATOR – Adão da Silva.
Representante da FETAGRI

REVISORA – Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 001/09
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 1.000 (mil) há pastagem em período proibitivo por lei, conforme Auto de Inspeção nº 25079, de 18/09/01. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração arbitrado pela SEMA/MT. Vencida a revisora.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3242/06

RECORRENTE – Euclair João Schaedler
Auto de Infração nº 44326 – 16/06/2004.
RELATORA – Mauren Lazzaretti.
Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 002/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 85,0966 há de área de reserva legal, conforme Auto de Inspeção nº 50739, de 16/06/04. Requer a isenção da multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 85.096,60 (oitenta e cinco mil, noventa e seis reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 52887/05

RECORRENTE – Valcir Antonio Belusso
Auto de Infração nº 43868 – 07/04/2004.
RELATORA – Mauren Lazzaretti.
Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 003/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 700,000 (setecentos) há de floresta sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50171, de 07/04/04. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87663/05

RECORRENTE – Olmeri Barcelos de Carvalho
Auto de Infração nº 43666 – 31/03/2004.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 004/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 948,2111 há de cerrado sem o devido licenciamento ambiental do órgão competente, conforme Auto de Inspeção nº 49543 de 31/03/04. Requer a extinção da punibilidade imposta no auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 94.821,11 (noventa e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais e onze centavos) arbitrada pela SEMA/MT. A relatora reviu o seu voto oralmente, no sentido de manter a penalidade arbitrada pela SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122437/05

RECORRENTE – João Antonio Welter
Auto de Infração nº 45761 – 10/08/2004.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar.
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 005/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 65 (sessenta e cinco) há de floresta no lugar denominado Gleba Pompéia, conforme Auto de Inspeção/ Notificação nº 57524, de 10/08/04. Requer cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante do Instituto Creatio, pelo cancelamento do auto de infração, no sentido de que seja reconhecida a ilegitimidade passiva do autuado vez que pelas declarações do agente fiscal somada a declaração de fls. 10, fica evidente tratar-se de assentamento rural, cuja legitimidade para responder pelo ilícito é do INCRA, por ser ele o proprietário e gestor dessas glebas, único que poderia obter a autorização prévia exigida na norma. Assim, deve ser determinada a lavratura do auto de infração em nome do INCRA. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115766/05

RECORRENTE – Gilmar Brunelidos Reis
Auto de Infração nº 48105 – 01/09/2004.
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes.
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 006/09
EMENTA – Auto de Infração. Em vistoria nas proximidades da Estação Ecológica Taiamã, no local denominado “Jatobá” foi abordado na embarcação do recorrente um exemplar de pacu medindo 39 (trinta e nove) centímetros e uma rede de pesca predatória. Termo de Apreensão nº 45357 de 01/09/04. Foram apreendidos apetrechos e 108 (cento e oito) quilogramas de pescado. Requer a nulidade da decisão administrativa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, que ratifica in totum a decisão exarada pela SEMA/MT, mantendo a multa de R$ 1.780,00 (mil e setecentos e oitenta reais), com fulcro no art. 21, inciso III e IV, c/c inciso II, ao Anexo I, da Lei 7.881, de 30/12/02 vigente à época.
Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 6837/06

RECORRENTE – Caciana Gasparetto
Auto de Infração nº 53254 – 22/11/2005.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz.
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 007/09
EMENTA – Auto de Infração. Desenvolver atividade de extração mineral sem a devida licença ambiental nas coordenadas Lat. “S 13º56’10.7” e Long. “W 51º44’55.1”, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 70309, de 22/11/05. Licenciamento ambiental. Requer em sede de preliminar, provimento ao recurso,  no sentido de declarar à ilegitimidade passiva da recorrente e/ou a prescrição/decadência da pretensão punitiva determinando o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da SEMA/MT, no sentido de manter a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) devido ao grau de impacto da atividade do recorrente, bem como a ausência de licenciamento, com fulcro no art. 2º, II, art. 7º, § único e art. 44 do Decreto Federal nº 3,179/99 vigente na época, c/c art. 15, inc. II, alínea “e” da Lei Federal nº 9.605/98. O voto do relator é pela substituição da multa por advertência, consoante art. 6º e 72, inciso I, da Lei Federal 9.605/98 e o art. 2º, inciso I, do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 67125/05

RECORRENTE – INCRA
Auto de Infração nº 36972 – 02/04/02.
RELATOR –  Eloy Antonio Brandão.
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 008/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 525,8868, sem a devida licença do órgão competente, dentro do projeto de assentamento, conforme descrição no auto de inspeção nº 39.752, de 18/03/02. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento da multa imposta, substituindo-a por medidas educativas ambientais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 157.766,04 (cento e cinqüenta e sete, setecentos e sessenta e seis reais e quatro centavos), com fulcro nos arts. 6º, II e 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122434/05

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Matupá
Auto de Infração nº 48201 – 27/04/2002.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar.
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 009/09
EMENTA – Auto de Infração. A atividade de captação de água do município de Matupá está funcionando sem o licenciamento ambiental e não cumpriu a Notificação nº 35291, de 22/04/02. Requer transferência do auto de infração para a concessionária. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, assim como pela Interdição/Embargo da atividade caso não tenha sido tomada às providências solicitadas para devida regularização junto ao órgão ambiental.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 58946/05

RECORRENTE – Glisério Basílio
Auto de Infração nº 37362 – 02/05/2002.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz.
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 010/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 362,61404 há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 36951, de 17/04/02. Requer que a decisão seja reformada, reconhecendo a prescrição intercorrente diante da paralisação por mais de 3 (três) anos, bem como o arquivamento do processo. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração e arquivamento do processo, reconhecendo a prescrição intercorrente, com fulcro no artigo 1º, § 1º da Lei 9.783/99. impedimento da representante do Instituto Creatio. 

Presente à votação os seguintes membros:

Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87828/05

RECORRENTE – Pedro Gandolfo
Auto de Infração nº 40566 – 13/11/2002.
RELATORA – Mauren Lazzaretti.
Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 011/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 35879, de 20/11/01. Licenciamento ambiental. Requer os benefícios do Decreto Estadual nº 3.872/04. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3308/06

RECORRENTE – Romeu Parizotto
Auto de Infração nº 37114 – 2703/2002.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira.
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 012/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 178,00 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 38128 de 08/02/02. Requer o recebimento e provimento do recurso, reformando a decisão a quo, para cancelar o auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.800,00 (dezessete mil e oitocentos reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549254/07

RECORRENTE – Vitélio Furlan
Auto de Infração nº 42930 – 28/11/2002.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira.
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 013/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 13281, de 13/06/00. Licenciamento ambiental. Requer arquivamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta centavos), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1914/06

RECORRENTE – Nelson Luiz Picolli
Auto de Infração nº 37251 – 27/03/2002.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar.
Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 014/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 356,00 há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme constatação no Auto de Inspeção nº 37.609, de 13/03/02. Requer o cancelamento do auto de infração e a extinção da multa aplicada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração pelo fato do mesmo estar eivado de vícios insanáveis. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 548712/07

RECORRENTE – Roque Piccini e Outros
Auto de Infração nº 41607 – 12/11/2002.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite.
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 015/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14637, de 16/03/01. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração, pelo fato do objeto ter tornado impossível, ausência de formalidades, falta de motivação.  Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, que reviu o seu voto oralmente, cancelando o auto de infração e extinguindo o processo, tendo em vista o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente prevista no art. 1º da Lei Federal 9.783/99, haja vista que de maio de 2003 até março de 2008 o processo ficou absolutamente paralisado, operando-se a prescrição intercorrente da ação punitiva.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36818/06

RECORRENTE – Valdeci Batista Caixeta
Auto de Infração nº 37815 – 21/06/2002.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago.
Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 016/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 39102, de 15/12/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Alvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
Cuiabá, 10 de fevereiro de 2009.

Mauren Lazzaretti Aguiar.
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 45204/05

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Campo Verde
Auto de Infração nº 41553 – 12/08/2005.
RELATORA – Renata Viviane da Silva.
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 017/09
EMENTA – Auto de Infração. Construção de conjunto habitacional sem autorização do órgão ambiental. Registro fotográfico de valas para manilhamento das ruas, abertura de valas em área de preservação permanente. Requer o cancelamento do auto de infração e improcedência do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 202 (duzentas e duas) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 21628/06

RECORRENTE – Ademar Nervo
Auto de Infração nº 52851 – 04/05/2005.
RELATORA – Gisele Marques Mateus.
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 018/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60089, de 06/08/04. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da matéria alegada em preliminar, com a conseqüente anulação e posteriormente arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da OAB/MT, no sentido de manter a decisão administrativa do órgão ambiental, multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos). Diante da comprovação da litispendência nos autos, a relatora votou pelo cancelamento e arquivamento do processo. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3275/06

RECORRENTE – Herclito Macedo
Auto de Infração nº 51757 – 28/04/2005.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão.
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 019/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 124/76 há de floresta, sem aprovação prévia do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a procedência do recurso, para determinar o cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e reduzindo a multa aplicada pelo órgão ambiental para o mínimo legal, ou seja, R$ 100,00 (cem reais) por há, totalizando R$ 12.476,00 (doze mil e quatrocentos e setenta e seis reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e  Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122394/05

RECORRENTE – Lourentino Batista da Silva
Auto de Infração nº 39323 – 26/07/2004.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão.
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 020/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte rasa de uma área de 958,8945 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50267, de 16/07/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja reformada parcialmente a decisão de primeira estância, consequentemente, julgando improcedente o referido auto de infração.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 95.889,45 (noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e nove reais e quarenta e cinco centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1076/06

RECORRENTE – Ivaldo Bonfin dos Santos
Auto de Infração nº 44503 – 18/06/04.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão.
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 021/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 169,17 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme auto de inspeção/notificação nº 50855, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja recebido o presente recurso administrativo em todos os seus termos, acolhendo-se as preliminares argüidas para declarar a nulidade e/ou inconsistência da decisão que homologou o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da OAB/MT, mantendo a multa aplicada pelo órgão ambiental no valor de R$ 23.683,80 (vinte e três mil, seiscentos e oitenta e três reais e oitenta centavos), devendo a mesma ser triplicada nos termos do art. 107, inciso I, parágrafo único da Lei Complementar nº 232/08, reincidência específica, totalizando R$ 71.051,40 (setenta e um mil, cinqüenta e um reais e quarenta centavos). O voto da relatora foi no sentido de arbitrar a multa em R$ 23.683,80 (vinte e três mil, seiscentos e oitenta e três reais e oitenta centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa eSilva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3272/06

RECORRENTE – Alcindo Ferreira dos Santos
Auto de Infração nº 43793 – 20/09/2004.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão.
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 022/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 213,8003 há de vegetação nativa sem prévia autorização do órgão ambiental competente e 572,9337 há de área destinada à reserva legal, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50403, de 14/09/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja acolhido o recurso na sua integralidade, para julgar improcedente o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e arbitrando a multa em R$ 594.313,73 (quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e treze reais e setenta e três centavos). 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
atiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa eSilva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1043/06

RECORRENTE – Gumercindo Barp
Auto de Infração nº 49049 – 18/06/2004.
RELATOR – Hercules Monteiro Castilho.
Representante da SEDER
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 023/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 233,00 há sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção /Notificação nº 49747, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, ante a falta de legitimidade passiva do mesmo, excluindo o recorrente do pólo passivo da ação ambiental. A representante da FEPESC não participou da votação pelo fato de ser patrona do recorrente.   

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122317/05

RECORRENTE – Viação Araés Ltda
Auto de Infração nº 38925 – 13/07/04.
RELATORA – Tatiana Monteiro e Silva.
Representante da OAB
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 024/09
EMENTA –  Auto de Infração. Operando sem licenciamento ambiental e não cumprimento das determinações da Resolução CONAMA 273/00. Auto de Inspeção/Notificação nº 59782, de 13/07/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer preliminarmente, anular o auto de infração pelo erro de procedimento formal em face da ausência do valor da multa. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época, totalizando 62 (sessenta e duas) UPF/MT, uma vez que o recorrente juntou aos autos cópia da Licença de Operação emitida em 14/03/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122313/05

RECORRENTE – Sergio Evaristo Varnier e Outros
Auto de Infração nº 44255 – 26/11/2004.
RELATORA – Renata Viviane da Silva.
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 025/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 8,00 há de mata ciliar, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50483, de 26/11/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer conhecer do presente recurso administrativo e dar-lhe provimento, para o fim declarar nulo ou ineficaz o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1927/06

RECORRENTE – Espólio de Claudino Francio
Auto de Infração nº 11513 – 05/07/2000.
RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza.
Representante da IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 026/09
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 4,00 há de leiras provenientes de restos de exploração, conforme Auto de Inspeção nº 15584, de 05/07/00. Requer o conhecimento do recurso e que a decisão seja reformada, reconhecendo a prescrição intercorrente diante da paralisação por mais de 05 (cinco) anos do processo, e o arquivamento do mesmo com fulcro no art. 1º, parágrafo 1º da Lei 9.783/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, reconhecendo a prescrição intercorrente durante o período constantes nas fls. 32/33 dos autos, com fulcro no art. 1º, parágrafo 1º da Lei 9.783/99. O relator reviu o seu voto oralmente, manifestando pela prescrição intercorrente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

Tatiana Monteiro da Costa e Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2631/06

RECORRENTE – Berneck e Cia.
Auto de Infração nº 37710 – 07/05/2002.
RELATOR - Hercules Monteiro Castilho Filho

Representante da SEDER
REVISOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza.
Representante da IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 027/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1198,2941 há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 39230, de 24/04/02. Requer a nulidade do auto de infração visto a juntada nos autos a Licença Ambiental Única (LAU) expedida pela SEMA/MT sob nº 079/02. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisor, cancelando o auto de infração, tendo em vista a prescrição intercorrente, haja vista que, o procedimento de aplicação do auto de infração e apuração se deu por mais de 05 (cinco) anos. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 447452/07

RECORRENTE – Altamiro Belo Galindo.
Auto de Infração nº 109384 – 08/10/2007.
RELATORA – Tatiana Monteiro e Silva

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 028/09
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 2.229,56 há conforme Auto de Inspeção nº 112858, de 08/10/07. Requer conhecer do recurso, acolhendo seus fundamentos para reconhecer a nulidade do auto de infração, visto estar configurado expressa ausência de conduta infratória e/ou típica por parte do recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, pois para verificar a culpabilidade é imprescindível a ocorrência do nexo de casualidade, entre o resultado dano (incêndio) e a ação ou omissão do recorrente, atestando que a queima provocada, não foi oriunda de uma ação do autuado, restando ausente a responsabilidade tanto na esfera administrativa quanto civil, já que o recorrente em sua defesa e nas razões recursais, demonstra com robustez de provas que não foi o causador do incêndio, destacando as declarações, fotos, imagens de satélite e documentos acostados nos autos. A representante do ICV apresentou voto divergente, no sentido de manter o cancelamento da multa, porém, que o recorrente recupere a área degradada.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2648/06

RECORRENTE – Rosana Jorge Xavier.
Auto de Infração nº 42124 – 26/11/2002.
RELATORA – Syanara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 029/09
EMENTA - Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 21670, de 01/12/00. Providenciar licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão de homologação do auto de infração em questão, em razão da ora recorrente ter atendido as exigências impostas por intermédio da notificação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

 Tatiana Monteiro Costa e Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3396/06

RECORRENTE – INCRA.
Auto de Infração nº 39434 – 24/08/2002.
RELATORA – Tatiana Monteiro e Silva

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 030/09
EMENTA – Auto de Infração. Por ter provocado incêndio em floresta e ateado fogo em área de pastagem, totalizando 200,76 há, sendo 67,76 há de pastagem e 133,00 há de floresta, conforme Auto de Inspeção nº 41810, de 24/08/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta a esta Autarquia. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a prescrição intercorrente, uma vez que a defesa administrativa apresentada tempestivamente em 14/04/03 pelo recorrente foi analisada pelo Jurídico da SEMA/MT em 30/07/07.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando Lanza
Representante da IESCBAP
Tatiana Monteiro Costa e Silva
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Áurea Soares Campos
Representante da ONGARA
Cuiabá, 11 de fevereiro de 2009.

Tatiana Monteiro Costa e Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 233888/06

RECORRENTE – Madeverde Ind. e Com. de Moveis Ltda.
Auto de Infração nº 101377 – 31/08/2006.
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 031/09
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 116,250 m³ de madeiras ilegalmente e por ter em seu depósito 41,512 m³ de madeira serrada ilegal, conforme Auto de Inspeção nº 101855 e Termo de Apreensão nº 101328, ambos emitidos em 31/08/06. Requer a nulidade do auto de infração, tendo em vista a ausência de laudo técnico e incompetência do agente autuante. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 4.151,20 (quatro mil, cento e cinqüenta e um reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT, nos termos do art. 32, § único do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 154842/06

RECORRENTE – Wolmir Luiz Frizzo Nemitz.
Auto de Infração nº 102608 – 03/07/2006.
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 032/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 150,45 há de área de reserva legal, conforme imagem de satélite de 2005. Requer reforma da decisão objurgada, acolhendo as argüições preliminares e declarando a nulidade do auto de infração, por estar viciado substancialmente, vício de objeto e forma, com fulcro nos artigos 24 e 25 da Lei 7.692/02. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da ROECOPAN, afirmando que houve desmate em área de reserva legal comprovada pelo órgão ambiental, mantendo a infração e a multa de R$ 150.450,00 (cento e cinqüenta mil e quatrocentos e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época. A relatora apresentou voto divergente, mantendo a infração e reduzindo a multa em 90º (noventa por cento). Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20494/06

RECORRENTE – Osmar Posser.
Auto de Infração nº 49218 – 02/05/2005.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 033/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 51069, de 19/07/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que o recorrente estava temporariamente impedido de adentrar no imóvel e exercer o seu direito de posse e propriedade, razão pela qual, não foi providenciado na época o licenciamento ambiental da propriedade.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41936/06

RECORRENTE – Destilaria de Álcool Libra.
Auto de Infração nº 57733 – 24/02/2006.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 034/09
EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na Fazenda Diogo na seguinte coordenada geográfica S 14º 04’ 27,1” W 56º 32’ 18,8”, conforme auto de inspeção nº 2357, de 24/02/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35931/05

RECORRENTE – Rodolfo L. Borges de Campos.
Auto de Infração nº 46186 – 18/05/2005.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante da CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 035/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescados sem autorização do órgão ambiental. Termo de Apreensão nº 44449, de 18/05/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais) arbitrada pela SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1058/06

RECORRENTE – Carlos Alberto Capeleth.
Auto de Infração nº 49136 – 23/06/2004.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante da CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 036/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 467,90 há sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61638, de 23/06/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, decidindo pelo cancelamento da decisão administrativa nº 479/SAJ/SEMA/2007, fls. 07/11 e do termo de homologação de fls. 12, devolvendo ao recorrente o prazo legal para apresentar defesa administrativa, tendo em vista que a notificação do auto de infração foi encaminhada no endereço diverso ao do recorrente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43824/06

RECORRENTE – Magalhães Comércio de Materiais Para Con.
Auto de Infração nº 46402 – 08/02/2006.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 037/09
EMENTA – Auto de Infração. Foi constatado no local a existência e comércio de postes para instalação de Padrão de Energia Elétrica feitas de castanheira (Berthollelta excelsa K), totalizando 2.0736 m³, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 70025, de 08/02/06. Termo de Apreensão nº 43863, de 08/02/06. Requer receber e prover o recurso voluntário administrativo para acatar a preliminar argüida e julgar improcedente a autuação. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 414,72 (quatrocentos e quatorze reais e setenta e dois centavos), com fundamento no art. 32 do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1842/06

RECORRENTE – Antonio Sversuti Sobrinho.
Auto de Infração nº 43213 – 22/02/2005.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante da CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 038/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 234,7507 sem aprovação do órgão ambiental, conforme o Auto de Inspeção/Notificação nº 50715, de 22/02/05. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, parágrafo 3º do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época, totalizando R$ 2.347,50 (dois mil, trezentos e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos), tendo em vista que o recorrente elaborou e protocolizou o projeto de LAU junto à SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 249432/06

RECORRENTE – Roberto de Melo Coveletti.
Auto de Infração nº 100688 – 18/08/2006.
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 039/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 341,42 há de vegetação nativa, conforme Auto de Inspeção nº 103769, de 14/08/06. Requer que seja acatado o presente recurso em todos os seus termos, enquadrando o processo no art. 127,  3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto a relatora, mantendo a infração e reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época, totalizando R$ 3.414,20 (três mil, quatrocentos e quatorze reais e vinte centavos).

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237177/06

RECORRENTE – Waldir Fabris Mascarello.
Auto de Infração nº 101577 – 20/09/2006.
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 040/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 1322 S, de 16/06/06 e por encontrar-se sem a licença ambiental única (LAU) e por desmate não autorizado de 33,29 há, conforme imagem de satélite de 2005, nas coordenadas S 12º 46’ 33-81” W 56º 31’ 30-06”. Requer o conhecimento do recurso administrativo e que seja inexigível a multa imposta pelo órgão ambiental. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, no sentido de aplicar a penalidade de R$ 2.220,00 (dois mil e duzentos e vinte reais) com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.179/99 e R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 44 do citado Decreto Federal vigente à época, totalizando a penalidade imposta em R$ 17.220,00 (dezessete mil e duzentos e vinte reais).

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 276730/06

RECORRENTE – Madeireira Aline Ltda.
Auto de Infração nº 101719 – 24/10/2006.
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 041/09
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 263,336 m³ de madeira serrada, por utilização de forma indevida, conforme Auto de Inspeção nº 101685, de 24/10/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa arbitrada pela SEMA/MT, totalizando R$ 23.234,50 (vinte e três mil, duzentos e trinta e quatro reais e cinqüenta centavos), com fulcro nos arts. 2º, inciso II e 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1848/06

RECORRENTE – Valdecir Gazziero.
Auto de Infração nº 48957 – 25/09/2004.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 042/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 243,00 há, sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 53658, de 25/09/04. Requer o conhecimento do recurso, para no mérito ser reformada a decisão administrativa, fixando a multa no mínimo legal. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, fixando a multa no mínimo legal disposta no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época, arbitrando a multa no valor de R$ 24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais), com fundamento no art. 7º do citado Decreto Federal. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC
Cuiabá, 12 de fevereiro de 2009.

   Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 120231/06

Recorrente – Catia Boenig Boger Prado.

Auto de Infração nº 100189, de 28/04/06.

Relatora – Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 043/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 44,9683 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenação de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, decidindo pelo cancelamento do auto de infração, vez que representa dupla punição “bis in idem”, uma vez que o recorrente foi autuado pelo IBAMA em data anterior da autuação da SEMA/MT pelo mesmo fato gerador, conforme comprova os documentos de fls. 12 dos autos. A relatora revisou o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61499/06

Recorrente – Madeireira Sampaio.

Auto de Infração nº 54792, de 28/03/06.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 044/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 47,57 m³ de madeira serrada das essências garapeira e caixeta, conforme Auto de Inspeção nº 69524, de 23/03/06. Termo de Apreensão nº 48057, de 28/03/06. Requer que seja declarada a improcedência do auto de infração e do auto de imposição de multa, haja vista que a recorrente agiu com “erro de tipo”. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, decidindo pela aplicação da penalidade de advertência, tendo em vista a primariedade do recorrente, nos termos do 5º e seus parágrafos do Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008. Vencido o relator.  

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1003/06

Recorrente – César Roberto Schevinski.

Auto de Infração nº 44135, de 17/06/04.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 045/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 477,22 há sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50814, de 17/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, decidindo pelo cancelamento do auto de infração, tendo em vista a apresentação das autorizações do desmate pelo recorrente. A relatora revisou o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102453/06

Recorrente – Luiz Augusto Rebouças.

Auto de Infração nº 0858, de 25/04/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 046/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2381,502 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a conversão da aplicação de penalidade de multa em advertência, nos termos do art. 102, inciso I da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo o valor da multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 2.381.502,00 (dois milhões, trezentos e oitenta e um mil e quinhentos e dois reais), com fulcro no art. 39, do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época, haja vista não constar nos autos decisão definitiva sobre os registros de infração administrativa transitada em julgado em nome do recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262933/06

Recorrente – Walter David Magrosso.

Auto de Infração nº 101589 de 20/09/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 047/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0737, de 15/06/06. Desmate de 159,71 há. Licenciamento ambiental. Requer o benefício do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$. 15.971,00 (quinze mil, novecentos e setenta e um reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.1799/99 vigente à época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 37956/05

Recorrente – Agropecuária Novo Milênio Ltda.

Auto de Infração nº 51767 de 30/05/05.

Relatora – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 048/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 11,4654 há de área de preservação permanente, aferido pela Coordenadoria de Geoprocessamento (COGEO) da SEMA, constante no processo de licenciamento nº 1130/05 de 14/02/05. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$. 17.198,10 (dezessete mil, cento e noventa e oito reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 97705/05

Recorrente – Nelson Luiz Ribas Pessa.

Auto de Infração nº 44378, de 09/06/04.

Relatora – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 049/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 944,4011 de vegetação nativa sem a devida autorização de desmatamento conforme Auto de Inspeção nº 50754, de 09/06/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração por vício do motivo de direito anotado no auto de infração. Considerando que existe evidência da prática de desmate irregular, deve ser oficiada a SUAD/SEMA/MT para que proceda a inspeção nos termos da Instrução Normativa SEMA/MT nº 03/06. Abstenção da FIEMT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19617/06

Recorrente – Altair Nodari.

Auto de Infração nº 51798, de 03/05/05.

Relatora – Regina Maria da Silva Moraes

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 050/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60142, de 16/10/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante do Instituto Creatio, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando 55,1 (cinqüenta e cinco reais e um décimo) UPF/MT. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122384/05

Recorrente – Nilvany Junqueira de Queiroz e Outro.

Auto de Infração nº 43130, de 27/07/04.

Relatora – Regina Maria da Silva Moraes.

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 051/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 594,8129 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50276, de 20/07/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração diante da ilegitimidade passiva do recorrente. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que na época dos fatos a propriedade era de terceiro. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 51329/05

Recorrente – João Batista Duarte.

Auto de Infração nº 47384, de 23/08/05.

Relatora – Marly Batista de Aguiar.

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 052/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 50 (cinqüenta) há em área de preservação permanente. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos arts. 6º, II c/c arts. 2º, II e 25 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36669/05

Recorrente – Gabriel Rodrigues dos Reis.

Auto de Infração nº 35124, de 18/05/05.

Relatora – Marly Batista de Aguiar.

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 053/09
EMENTA – Auto de Infração. Pescar sem apresentação de documentação exigida por lei. Termo de Apreensão nº 36507, de 18/05/05. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da ADE, substituindo a multa pecuniária arbitrada pela SEMA/MT pela penalidade de advertência, em face da primariedade do recorrente. A relatora revisou seu voto oralmente. . 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 235295/06

Recorrente – Madeireira Buffon Ltda.

Auto de Infração nº 102039, de 29/08/06.

Relatora – Márcia Figueiredo de Sá.

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 054/09
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 904,514 m³ de madeira, sendo 601,039 m³ de madeira serrada e 303,475 m³ de madeira em tora de diversas essências florestais sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101421 de 101422 de 29/08/06. Termo de Apreensão nº 102663, de 29/08/06. Requer a extinção da multa imposta no Auto de Infração nº 102039 ou a concessão do benefício do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 9.045,14 (nove mil, quarenta e cinco reais e catorze centavos).

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133668

Recorrente – Ivair Santos de Moura.

Auto de Infração nº 102015, de 12/06/06.

Relatora – Márcia Figueiredo de Sá.

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 055/09
EMENTA – Auto de Infração. Construir sem a devida licença ambiental nas seguintes coordenadas geográficas S 15º 21’ 33,6” e W 55º 55’ 42,8”, conforme Auto de Inspeção nº 101096, de 12/06/06. Licenciamento ambiental. Requer revogação integral o decisum ora objurgado, isentando o recorrente de qualquer sanção punitiva. Recurso parcialmente provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em função da apresentação do PRAD. A relatora revisou o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1938/06

Recorrente – Jurandir Silva Vieira.

Auto de Infração nº 39398, de 23/07/03.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago.

Representante da SEMA/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 056/09
EMENTA – Auto de Infração. Fazer uso do fogo em posto de exploração (desmate), em período proibido em limite área de 200,00 há medidos pelo GPS, conforme coordenadas no Auto de Inspeção/Notificação nº 41762, de 23/07/03. Requer anulação do auto de infração, e/ou substituição por advertência. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante do Instituto Creatio, no sentido de que seja reconhecida a prescrição intercorrente que se operou em virtude da paralisação do processo de 13/11/03 a 13/08/07, fls. 29 dos autos, nos termos do art. 21 do Decreto Federal 6.514/08. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Regina Maria da Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Elói Antonio Brandão
Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de Sá
Representante da AMM

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Roberto Noda

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
Cuiabá, 14 de abril de 2009.

      Mauren Lazzaretti
    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 67412/05

Recorrente – Deniz Espedito Serafini.
Auto de Infração nº 37860, de 26/00/02.
Relator – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 057/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 39110, de 19/12/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido.   

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa arbitrada pela SEMA/MT no valor de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais), nos termos do art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época, tendo em vista a não comprovação do licenciamento ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 120238/06

Recorrente – José Abílio Junges.
Auto de Infração nº 100143, de 27/04/06.
Relator – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 058/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 7,5988 há de área de reserva legal, conforme carta de imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer os benefícios do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99 c/c art. 127 da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.         

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa arbitrada pela SEMA/MT no valor de R$ 7.598,80 (sete mil, quinhentos e noventa e oito reais e oitenta centavos), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1811/06

Recorrente – Gilmar Peruzollo.
Auto de Infração nº 048961, de 27/09/04.
Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Revisora – Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 059/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 169,05 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 001394, de 13/09/04. Licenciamento ambiental. Requer benefício do art. 125 da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.         

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e da revisora, mantendo a multa de R$ 12.407,00 (doze mil e quatrocentos e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente à época e cumprir as obrigações requeridas às fls 23, item II e III do Parecer Jurídico nº 1.099/SAJ/SEMA/MT, bem como as providências requeridas pelo relator nas fls. 42 dos autos.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 108956/05

Recorrente – Jânio Antonio Bertazzi.
Auto de Infração nº 49241, de 03/05/05.
Relator – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 060/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49.317, de 31/05/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso parcialmente provido.      

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando 55,10 (cinqüenta e cinco e dez décimos) UPF/MT.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 251164/06

Recorrente – Sérgio Akira Maeda.
Auto de Infração nº 1043, de 30/09/06.
Relator – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 061/09
EMENTA – Auto de Infração. Pesca e transporte de pescado sem a devida autorização do órgão ambiental. Termo de Apreensão nº 102101, de 30/09/06. Requer redução da multa. Recurso improvido.      

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3251/06

Recorrente – Olvide Gazola.
Auto de Infração nº 43517, de 09/03/04.
Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Revisor – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 062/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 210,000 há, conforme Auto e Inspeção/Notificação nº 41672, de 08/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a decretação da suspensão da exigibilidade da multa imposta, assim como, de imediato a suspensão ou cancelamento do Embargo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e do revisor, mantendo a multa de R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) arbitrada pela SEMA/MT com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época, recomendando a SEMA/MT para que diligencie no sentido de verificar se o recorrente providenciou a LAU da propriedade em tela, tomando as medidas cabíveis na hipótese do não cumprimento.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112961/06

Recorrente – Wilmar Fischer.
Auto de Infração nº 100183, de 28/04/06.
Relator – Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 063/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 322,7103 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processado pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 322.710,30 (trezentos e vinte mil, setecentos e dez reais e trinta centavos), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121671/05

Recorrente – Gonçalves e Gonçalves – Auto Posto Cuiabá Ltda .

Auto de Infração nº 57470, de 12/12/05.
Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 064/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 66647, de 19/10/05. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da FAMATO, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 1.500.00 (mil e quinhentos reais), tendo em vista a juntada da Licença de Operação aos autos. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 26518/06

Recorrente – Antonio Heinz Winter.

Auto de Infração nº 51797, de 03/05/05.
Relator – Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 065/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 39613, de 16/09/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, alterando a capitulação para os arts. 95 e 99 da Lei Complementar nº 38/95, quantificando em 501 (quinhentas e uma) UPF/MT e reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando 50,1 (cinqüenta e um décimos) UPF/MT. Abstenção da representante da FAMATO. 
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Rubimar Barreto da Silveira 
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106657/06

Recorrente – Rio Fontoura Agropecuária Ltda.

Auto de Infração nº 55666, de 10/04/06.
Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 066/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 422,7290 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, em virtude de contrato de compra e venda e divergências nas coordenadas geo-referenciais, recomendando à SEMA/MT inspeção e autuação ao real proprietário da área, nos termos do art. 100, parágrafo 2º do Decreto Federal 6.514/08. 
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Marilaine Pinheiro de Mello
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32630/06

Recorrente – Carlos Gomes Bezerra.

Auto de Infração nº 53012, de 03/05/05.
Relator – Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 067/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49979, de 04/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a anulação do auto de infração, alegando não ser parte legítima. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, alterando a capitulação para o art. 99 c/c 106, III da Lei Complementar nº 38/95, totalizando 501 (quinhentas e uma) UPF/MT, recomendando a SEMA/MT para averiguações da existência do licenciamento ambiental para o imóvel em pauta, sob pena de novas sanções. 
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Marilaine Pinheiro de Mello
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109662/05

Recorrente – Ivan Gonçalves da Silva.

Auto de Infração nº 59651, de 28/10/05.
Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 068/09
EMENTA – Auto de Infração. Pesca com apetrecho proibido por lei (fisga de gancho). Termo de Apreensão nº 48405, de 28/10/05. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade administrativa arbitrada pela SEMA/MT, porém, reduzindo em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 85,00 (oitenta e cinco reais).
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Marilaine Pinheiro de Mello
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74832/06

Recorrente –  Nelson Bizzacchi Spinelli .

Auto de Infração nº 49075, de 22/03/06.
Relator – Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 069/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 22,7851 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer os benefícios do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade administrativa arbitrada pela SEMA/MT, porém, reduzindo em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 2.278,51 (dois mil, duzentos e setenta e oito reais e cinqüenta e um centavos), em virtude da juntada do requerimento do projeto de retificação, fls. 17/20 dos autos.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Antonio Roberto R. Constante
Representante da SEDTUR/MT.

Cuiabá, 15 de abril de 2009.

  Marilaine Pinheiro de Mello
        Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122355/05

Recorrente – Roque Piccini
Auto de Infração nº 44403, de 10/06/04.
Relatora – Giselle Ferreira Vieira.
Representante do ICV.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 70/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2.556,79 há sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50801, de 10/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a anulação do auto de infração, pelo fato do objeto ter tornado impossível, nos termos do art. 25, inciso II, Lei de Processo Administrativo Estadual (Lei nº 7.692/02). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 767.037,00 (setecentos e sessenta e sete mil e trinta e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que o recorrente não demonstrou nos autos que não é o proprietário da Fazenda Santa Vitória, local onde ocorreu o desmate.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Renata Viviane da Silva
  Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 38979/07

Recorrente – Sebastião Júnior R. da Silva
Auto de Infração nº 104892, de 14/01/07.
Relatora – Gisele Marques Mateus.
Representante da SEDUC.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 71/09
EMENTA – Auto de Infração. Pesca embarcada e com material proibido por lei (pinda) durante o período defeso da piracema. Termo de Apreensão nº 113573, de 14/01/07. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 1.000,00 (mil reais)  arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 28, § 2º  e Anexo I, item II da Lei Estadual 7.881/02, pelo fato do recorrente praticar pesca em período da piracema com materiais proibidos, caracterizando a pesca predatória..

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 62684/06

Recorrente – Serviço Social do Transporte

Auto de Infração nº 0755, de 16/02/06.
Relatora – Gisele Marques Mateus.
Representante da SEDUC.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 72/09
EMENTA – Auto de Infração.  Por não providenciar licenciamento ambiental do poço tubular conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 66448, de 10/11/05. Requer anulação da multa aplicada, em face de sua intempestividade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, por exercer atividade considerada potencialmente poluidora, sem a competente licença ambiental, na hipótese in totem, Licença de Operação de um poço tubular em pleno funcionamento, com fulcro nos arts. 44 c/c 6º e 7º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 254145/06

Recorrente – Madeireira Cuiabá Ltda

Auto de Infração nº 101653, de 04/10/06.
Relator – Hércules M. Castilho Filho.
Representante da SEDER.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 73/09
EMENTA – Auto de Infração.  Transporte de 50,12 m³ de madeira serrada sem autorização válida emitida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 102037, de 04/10/06. Termo de Apreensão nº 101337, de 03/10/06. Requer a minoração da multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 10.024,00 (dez mil e vinte e quatro reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos art. 2º, incisos II e IV e art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que o recorrente não trouxe aos autos nenhum fato que desconstituísse o auto de infração supramencionado, em face de inexistência de qualquer documento que pudesse ser analisado em seu benefício.    
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1018/06

Recorrente – Primms Ind. Com. Transportadora Ltda

Auto de Infração nº 49089, de 01/03/05.
Relator – Luiz Fernando G. C. Lanza.
Representante do IESCBAP.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 74/09
EMENTA – Auto de Infração.  Desmate de 397,523 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61589, de 01/03/05. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do ato administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 47.702,76 (quarenta e sete mil, setecentos e dois reais e setenta e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT notificar o recorrente para apresentar o licenciamento ambiental da propriedade.   
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 11053/05

Recorrente – Gustavo V. Piccolli

Auto de Infração nº 43858, de 06/04/04.
Relator – Luiz Fernando G. C. Lanza.
Representante do IESCBAP

Revisora – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 75/09
EMENTA – Auto de Infração.  Desmate a corte raso em 800 há (oitocentos hectares) com autorização expedida pelo IBAMA em período incompatível com sua competência devido ao pacto federativo, pois os protocolos são de 2001, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50156, de 06/04/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento da multa imposta e extinção do processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e da revisora, mantendo a infração e a multa de R$  91.000,00 (noventa e um mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 298021/06

Recorrente – Giachini e Bagatini Ltda

Auto de Infração nº 101268, de 26/10/06.
Relator – Luiz Fernando G. C. Lanza.
Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 76/09
EMENTA – Auto de Infração.  Comercialização de 800m³ de madeiras serradas das espécies peroba e cedrinho, conforme Auto de Inspeção de nºs, 101563 e 101564, de 26/10/06. Termo de Apreensão nº 101274, de 26/10/06. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179 vigente a época, tendo em vista que não há comprovação nos autos de condenação do recorrente transitado em julgado na SEMA/MT.     
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1101/06

Recorrente – Sebastião Marmon

Auto de Infração nº 49048.
Relatora–  Giselle Ferreira Vieira.
Representante do ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 77/09
EMENTA – Auto de Infração.  Desmate de 264,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 49746, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente à época.     
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103055/05

Recorrente – Valdemir Nodir

Auto de Infração nº 45659, de 19/03/04.
Relatora – Renata Viviane da Silva.
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 78/09
EMENTA – Auto de Infração. Depósito de embalagem de agrotóxicos no solo, contendo restos nas embalagens; construção de barragem no córrego provocando desvio de curso d’água e degradação ambiental e por não apresentar Projeto de Revegetação, conforme Notificação nº 49202, de 11/07/03. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, por estar realizando depósito de resíduos em desacordo com as normas ambientais. Recomenda que a Superintendência de Ações Descentralizadas da SEMA/MT envie agentes ao local do empreendimento para fazer nova vistoria e, caso verifique a continuidade das atividades sem as devidas precauções, proceda pela interdição.   
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2573/06

Recorrente – Ivo Rabaioli

Auto de Infração nº 39957, de 25/10/02.
Relatora – Renata Viviane da Silva.
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 79/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 22777, de 17/11/01. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.   
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 999/06

Recorrente – Jurandir da Silva Vieira

Auto de Infração nº43798, de 10/09/04.
Relatora – Tatiana Monteiro da Costa e Silva.
Representante da OAB/MT.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 80/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 210,6257 há de vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão ambiental e queima de uma área de 83,00 há de resto de exploração florestal e pastagem. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo administrativo, ou o benefício estabelecido no art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 11.248,75 (onze mil, duzentos e quarenta e oito reais e setenta e cinco centavos). Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla 
      Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1747/06

Recorrente – Eudes Tarciso de Aguiar

Auto de Infração nº 44265, de 02/12/04.
Relatora – Tatiana Monteiro da Costa e Silva.
Representante da OAB/MT.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 81/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 135,00 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental e desmate a corte raso de uma área de 70,00 há de vegetação nativa, em área destina a reserva legal. Auto de Inspeção/Notificação nº 50486, de 30/11/04, providenciar projeto de recomposição de área de reserva legal. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 48126/05

Recorrente – Coinbra da Amazônia S/A

Auto de Infração nº 48380, de 27/05/04.
Relator – Luiz Fernando G. C. Lanza.
Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 82/09
EMENTA – Auto de Infração. Extravasamento das bacias de contensão da Indústria Coimbra, bem como das outras áreas de solo que se encontravam sem cobertura vegetal, ocorrendo depósito de sedimentos na área de cabeceira de um efluente do córrego Roncador, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 55780 e 55781, de 27/05/04. Requer a insubsistência do auto de infração ou o benefício do § 3º do artigo 127 da Lei Complementar 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)  arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos arts. 6º, I, II c/c arts. 1º, 2º, II, § 10 e 5º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115677/05

Recorrente – Luiz Carlos Tavares

Auto de Infração nº 43771, de 26/05/04.
Relatora – Giselle Ferreira Vieira.
Representante do ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 83/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 276,6122 há de floresta sem a devida autorização do órgão competente, conforme Auto de Inspeção nº 50148. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do auto de infração, com a conseqüente desconstituição da multa pecuniária. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 44.257,96 (quarenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e sete reais e noventa e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99 c/c artigo 103, inciso II da Lei Complementar nº 232/05. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT inspecionar se o recorrente já providenciou o licenciamento ambiental da propriedade.
Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Luiz Fernando G. C.  Lanza
Representante da IESCBAP

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 23 de abril de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 53550/05

RECORRENTE – Quintilino Rodrigues da Cunha Junior
Auto de Infração nº 43669 – 02/04/2004.

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago - SEMA
REVISORA – Regina Maria Silva Moraes - UNEMAT

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 084/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 424,0131 há sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção/Notificação nº 49546, de 02/04/04. Licenciamento ambiental. Requer a concessão dos benefícios do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99, para reduzir o valor da multa em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e do revisor, mantendo a multa de R$ 42.401,30 (quarenta e dois mil, quatrocentos e um reais e trinta centavos), com fulcro no art. 6º, II c/c arts. 2º, II e 38, do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33287/05

RECORRENTE – Rubens Yoshiharu Tashima
Auto de Infração nº 43151 – 04/10/2004.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 085/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 300,00 há sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50063, de 04/10/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a suspensão da exigibilidade da multa aplicada em virtude do processo de regularização ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do Instituto Creatio no sentido de não reconhecer à prescrição intercorrente, mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no art. 38, do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103253/06

RECORRENTE – JN Madeiras
Auto de Infração nº 100106 – 27/04/2006.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 086/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 113,2852 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento SEMA/MT. Requer que o presente recurso seja apreciado somente após análise completa do projeto de LAU em andamento. Recurso improvido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 113.285,20 (cento e treze mil, duzentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245350/06

RECORRENTE – S S Teixeira Brito e Cia Ltda-ME 
Auto de Infração nº 100704 – 18/09/2006.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 087/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por praticar poluição no solo. Funcionando sem Licença de Operação. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, tendo em vista que não foi anexado nenhum documento que modifique as causas da infração.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 38919/05

RECORRENTE – Elviro de Amorim
Auto de Infração nº 35121 – 18/05/2005.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 088/09
EMENTA –  Pesca sem documentação exigida por lei. Termo de apreensão nº 36503, de 18/05/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista que o objeto do auto está viciado, pois não há indícios de pesca e sim de transporte.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 52291/06

RECORRENTE – Reciclagem Ind. e Comércio
Auto de Infração nº 54791 – 22/03/2006.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 089/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento do Auto de Inspeção/Notificação nº 56.729, de 15/01/06. Requer o arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da SEMA/MT, tendo em vista que o recorrente não juntou aos autos documentos referentes as Licenças Prévia, Instalação e Operação do depósito, objeto do auto de infração. Decidiram em manter a multa de R$ 50.050,00 (cinqüenta mil e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT, nos termos do art. 44 do Decreto 3.179/99 vigente a época. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT no sentido de que interdite o empreendimento se as atividades ainda tiverem ativas sem a devida licença. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109811/06

RECORRENTE – Gentil Pasqualotto
Auto de Infração nº 100120 – 27/04/2006.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 090/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 66,8476 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 200/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 66.847,60 (sessenta e seis mil, oitocentos e quarenta e sete reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 235497/06

RECORRENTE – Marizete de Matos Invitte
Auto de Infração nº 102171 – 19/09/2006.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 091/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por comercializar 116,160 m³ de madeira laminada das essências florestais angelim, amescla e farinha seca, conforme o Auto de Inspeção nº 101917. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo parcialmente o voto do relator, reduzindo a multa aplicada pela SEMA para o mínimo legal, qual seja, R$ 100,00 por m³, totalizando R$ 10.821,70 (dez mil, oitocentos e vinte e um reais e setenta centavos), mantendo-se os itens 2, 3, 4, 5, e 6 da Decisão Administrativa nº 190/SAJ/SEMA/ 2007, fls. 85 e 86 dos autos.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 84643/06

RECORRENTE – Dibens Leasing S. A. Arrendamento Mercantil
Auto de Infração nº 59501 – 21/03/2006.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 092/09
EMENTA –  Auto de Infração. Transporte de 42,23 m³ de madeira da essência florestal tavari, com autorização do órgão ambiental vencida, conforme auto de inspeção/notificação nº 69881, de 21/03/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista aos vícios insanáveis constantes no auto de infração, que são o de ilegitimidade ativa e erro comprovado por documentos oficiais do volume da carga transportada.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 5365/06

RECORRENTE – Quatro Marcos Ltda
Auto de Infração nº 52618 – 21/12/2005.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 093/09
EMENTA – Auto de Infração. Em atendimento a denúncia foi constatada a prática de crime ambiental no frigorífico. No momento da vistoria foi presenciada a descarga de resíduos da linha verde e lodo de sedimentação da lagoa de tratamento do frigorífico, sendo transportados por caminhão tipo basculante e depositados a céu aberto em propriedades circunvizinhas, sem o prévio tratamento. O empreendimento se encontra operando sem a devida Licença de Operação. Requer os benefícios do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da ARPCA, no sentido de manter a multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) nos termos do art. 2º, II, 6º, I e II e 41, § 1º, V, do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que não foi apresentada a licença autorizando o funcionamento do empreendimento, tampouco outro documento que modifique os termos da autuação. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112223/05

RECORRENTE – Heinz Dister Storch
Auto de Infração nº 51783 – 03/05/2005.
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 094/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 001392, de 11/09/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos), tendo em vista que não foi apresentada a licença autorizando o empreendimento, tampouco outro documento que modifique os termos da autuação.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 107979/08

RECORRENTE – Transportadora Tres Palmeiras Ltda
Auto de Infração nº 116419 – 21/02/2008.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 095/09
EMENTA –  Auto de Infração. Transporte de 31,908 m³ de madeira beneficiada sem autorização do órgão ambiental, conforme auto de inspeção nº 112786, de 21/07/08. Requer o acolhimento da preliminar argüida e de conseqüência, a decretação da nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante do Instituo Creatio, no sentido de manter a decisão proferida pela SEMA/MT, tendo em vista que não foram apresentados documentos que afastem a infração de transporte irregular de madeira com GF destinada a transporte de resíduos, mantendo a multa de R$ 3.190,00 (três mil e cento e noventa reais). Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19669/06

RECORRENTE – Olvide Gazola
Auto de Infração nº 51830 – 02/05/2005.
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 096/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 41672, de 08/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade e insubsistência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69086/05

RECORRENTE – Euclides Ângelo Orsaui
Auto de Infração nº 55477 – 21/08/2005.
RELATORA – Mauren Lazzaretti

Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 097/09
EMENTA –  Auto de Infração. “Em vistoria na regra do Tibagi foi detectado na propriedade do recorrente desmatamento e queimada nas coordenadas 12º26’31.7” / 057º 51’22,9”, em uma área de 1350 há. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade da parte, em responder por área de assentamento de domínio da União, sob gestão do INCRA. Recomenda a lavratura de um novo auto de infração contra a parte legítima, nos termos do art. 11 da Instrução Normativa 03/06/SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
Mauren Lazzaretti
Representante da CREATIO
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Roberto Noda
Representante da SICME
Cuiabá, 26 de maio de 2009.

   Mauren Lazzaretti
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119859/06

RECORRENTE – Junior Polles
Auto de Infração nº 100227 – 02/05/2006.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante da CREA
REVISOR – Mayra Moraes de Lima 

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 098/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 273,8199 há de reserva lega, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a improcedência do auto de infraçõ. Recurso paracialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, por unanimidade, reduzindo à multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 4.028,85 (quatro mil, vinte e oito reais e oitenta e cinco centavos), tendo em vista a juntada de novos documentos comprovando o andamento do pedido do projeto de compensação. 

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 194724/09

RECORRENTE – Lucilo Jacomel
Auto de Infração nº 12281
RELATORA – KETRIN ESPIR

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 099/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de mata ciliar de um córrego localizado nas Coordenadas Geográficas S: 11º 27’ 05” W 58º 31’ numa extensão de 600 |(seiscentos) metros, conforme auto de inspeção nº 13500, de 11/05/00. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1821/06

RECORRENTE – Sadi Valentin Zanatta
Auto de Infração nº 49095 – 09/03/2005

RELATORA – KETRIN ESPIR

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 100/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 236,154 há, em área de reserva legal, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61.595, de 02/03/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 236.154,00 (duzentos e trinta e seis mil, cento e cinqüenta e quatro reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. A relatora revisou o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119776/06

RECORRENTE – Luciene da Silva Brito
Auto de Infração nº 0997 – 26/04/2006
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 101/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 67,8015 há de área de reserva legal conforme carta imagem processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade da decisão administrativa e arquivamento dos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 67.801,50 (sessenta e sete mil, oitocentos e um reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.
Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74825/06

RECORRENTE – Miguel Vaz Ribeiro
Auto de Infração nº 57788 – 07/04/2006
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 102/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 38,2180 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o benefício do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA em 90% (noventa por cento), com fulcro ao art. 60,§ 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 3.821,80 (três mil, oitocentos e vinte um reais e oitenta centavos),

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 134964/06

RECORRENTE – Gilberto Brolio
Auto de Infração nº 0789 – 25/04/2006
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 103/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 43,9600 há de área de reserva legal, conforme carta imagem processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 43.960,00 (quarenta e três mil e novecentos e sessenta reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. A relatora revisou o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86604/05

RECORRENTE – Carlos Vian
Auto de Infração nº 52908 – 02/05/2005
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 104/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49322, de 03/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT, tendo em vista a não comprovação do licenciamento ambiental. A representante do Instituto Creatio se absteve de votar. 

Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121557/05

RECORRENTE – Alvorada Caminhões Ltda
Auto de Infração nº 57469 – 12/12/2005
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 105/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 70563, de 18/10/05. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro ao artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 



Presente à votação os seguintes membros:

Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Cuiabá, 28 de maio de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119859/06

RECORRENTE – Giuseppe Antonio Bianco
Auto de Infração nº 13015
RELATORA – Gisele Ferreira Vieira

Representante da ICV
REVISORA – Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 106/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 1.076,7905 há em faixa contínua sem autorização do órgão ambiental e 02 há de área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, cancelando a multa imposta pela conduta descrita no art.38 do Decreto Federal 3.179/99, haja vista que o recorrente possui autorização de desmate e mantendo a multa de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais) arbitrada pela SEMA/MT por desmatar 02 (dois) há de área de preservação permanente, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 176778/06

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Cáceres
Auto de Infração nº 102773 – 27/07/06
RELATORA – Áurea Soares de Campos

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 107/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 65315, de 07/04/06. Operando sem licenciamento ambiental. Requer improcedência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 2º, inciso II c/c artigo 44 e inc. II do art. 10 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2568/06

RECORRENTE – Eular Pedro Frare
Auto de Infração nº 36892 – 01/07/02
RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

Representante da IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 108/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 290,00 há sem a devida licença ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 36064, de 15/03/02. Providenciar medidas contra queimadas. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista o recorrente ter apresentado autorização de desmate nº 16.233 emitida pelo IBAMA. 

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87001/05

RECORRENTE – Ilo Pozzobon
Auto de Infração nº 52961 – 02/05/05

RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 109/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50344, de 13/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração e o cancelamento da multa imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 239002/06

RECORRENTE – José Carlos Monteiro de Melo
Auto de Infração nº 0040 – 25/09/06
RELATORA – Tatiana Monteiro Costa e Silva

Representante da OAB
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 110/09
EMENTA –  Auto de Infração. Transporte de pescados sem documentação exigida por lei. Termo de Apreensão nº 0700, de 25/09/06. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 1.000,00 (mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, nos termos do art. 18 c/c inc. III, do Anexo I, da Lei 7.881, de 30/12/02 vigente a época. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1011/06

RECORRENTE – Jorge Yoshiaki Yanai
Auto de Infração nº 43797 – 20/09/04
RELATORA – Gisele Vieira Ferreira

Representante da ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 111/09
EMENTA –  Auto de Infração. Queima de 749,0909 de floresta em área destinada a projeto de manejo florestal sustentável. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 785.901,75 (setecentos e oitenta e cinco mil, novecentos e um reais e setenta e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT, nos termos do art. 28 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 62850/06

RECORRENTE – Abelardo Salvador Silva
Auto de Infração nº 59585 – 13/03/06
RELATORA – Synara Vieria Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 112/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 38375, de 07/12/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, por exercer atividade considerada potencialmente poluidora, sem a competente licença ambiental, com fulcro nos artigos 44 c/c 6º, inc. II e 7º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3397/06

RECORRENTE – INCRA
Auto de Infração nº 35283 – 14/08/02
RELATORA – Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 113/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por ter ateado fogo em uma área de 9,00 há de pastagem, conforme Auto de Inspeção nº 36896, de 14/08/04. Requer o cancelamento da pena de multa imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) arbitrada pela SEMA/MT,  com fulcro nos artigos 10 e 40 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115610/05

RECORRENTE – Jaderlino Denardin
Auto de Infração nº 44755 – 16/07/04
RELATORA – Gisele Ferreira Vieira

Representante da ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 114/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 1.145,9385 há sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 51060, de 16/07/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 114.593,85 (cento e quatorze mil, quinhentos e noventa e três reais e oitenta e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87888/05

RECORRENTE – Pedro Colussi
Auto de Infração nº 39270 – 04/10/02
RELATORA – Renata Viviane da Silva

Representante da OAB
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 115/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 38979, de 14/12/01. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência da multa imposta pela  SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1061/06

RECORRENTE – Domingos Manaretto
Auto de Infração nº 49133 – 24/06/04
RELATORA – Gisele Ferreira Vieira

Representante da ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 116/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 1.104,8384 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 61.637, de 24/06/04. Licenciamento ambiental. Requer nulidade do auto de infração e da decisão administrativa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração e recomendando à SEMA/MT lavrar um novo auto de infração em nome do Sr. Geraldo Junqueira de Andrade, proprietário do imóvel localizado nas coordenadas geográficas onde ocorreu o desmatamento. 

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9361/06

RECORRENTE – José Francisco Dotto
Auto de Infração nº 43513 – 06/03/04
RELATORA – Tatiana Monteiro e Silva

Representante da OAB
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 117/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de uma área de 1.677,49 há sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 49522, de 06/03/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de imposição de multa. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente nos termos do art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2586/06

RECORRENTE – Denis Espedito Serafini
Auto de Infração nº 37859 – 26/06/02
RELATORA – Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 118/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 37681, de 14/12/01. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 30.268,91 (trinta mil, duzentos e sessenta e oito reais e noventa e um centavos), com fulcro nos artigos 6º, 7º e 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549157/07

RECORRENTE – Gastão Emílio Bohler
Auto de Infração nº 43421 – 29/11/02
RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

Representante da IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 119/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14166, de 12/05/00. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPSC
Edilberto Gonçalves Souza
Representante da FETIEMT
Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB
Cuiabá, 04 de junho de 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122432/05

RECORRENTE – Antônio Heinz Winter
Auto de Infração nº 39613 – 16/09/04
RELATORA – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 120/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 306,4889 há em sua propriedade sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50093, de 16/09/04. Providenciar icenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 30.648,89 (trinta mil, seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e nove centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 312/SPA/SEMA/2008, nos termos do art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1930/06

RECORRENTE – Sinval Franco de Moraes
Auto de Infração nº 40229 – 07/11/02
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 121/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 39049, de 15/12/01. Providenciar licenciamento ambiental. Requer o cancelamento da multa administrativa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente com fulcro no art. 1º, § 1º da Lei Federal nº 9.783/99, pelo fato de ter passado mais de 05 (cinco) anos entre a lavratura do auto de infração nº 40229 de 07/11/02 e a decisão administrativa nº 579/SPA/SEMA/2008. Decidiram também recomendar a SEMA/MT que proceda a vistoria na propriedade do recorrente com o fito de averiguar se o mesmo providenciou o licenciamento ambiental no prazo de 30 (trinta) dias. 
Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
            Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2611/06

RECORRENTE – José Galadinovic
Auto de Infração nº 37616 – 07/05/02
RELATOR – Ediberto Gonçalves de Sousa

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 122/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 244,5345 há sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 39261, de 29/04/02. Providenciar licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão de primeiro grau. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 24.453,45 (vinte e quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e três reais e quarenta e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 616/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2655/06

RECORRENTE – Vidal Bezerra de Medeiros
Auto de Infração nº 6991 – 25/01/00
RELATORA – Gisele Ferreira Vieira

Representante da ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 123/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 3,06 há de mata ciliar, conforme Auto de Inspeção nº 14191, de 25/01/00. Providenciar licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 6.120,00 (seis mil e cento e vinte reais) arbitrada pelo parecer nº 433/2000/ASSEJUR/SEMA/MT, com fulcro no art. 38 da Lei Federal 9.605, de 12/02/98. 

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
            Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 28453/05

RECORRENTE – Reical Industria e Comercio de Calcário
Auto de Infração nº 16183 – 05/07/05
RELATOR – Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 124/09
EMENTA – Auto de Infração. No ato da vistoria foi constatado no setor de moagem da indústria a emissão de grande quantidade de material particulado (pó), em virtude do sistema de controle de poluição atmosférica por aspersão estar desligado, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 45604, de 05/07/05. Requer o arquivamento do processo administrativo e consequentemente do Auto de Infração nº 16183. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 187/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 2º, inciso II e art. 41, parágrafo 1º, inciso V do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123024/05

RECORRENTE – Elpidio Daroit
Auto de Infração nº 39642– 21/06/04
RELATORA – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 125/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 306,7456 há de mata de transição sem aprovação do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 41388, de 21/06/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a nulidade do auto de infração por infringência aos princípios constitucionais de ampla defesa e contraditório. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 159.507,71 (cento e cinqüenta e nove mil, quinhentos e sete reais e setenta um centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 165/SAJ/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalhos Lanza
          Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122362/05

RECORRENTE – Roque Piccini
Auto de Infração nº 44404– 10/06/04
RELATORA – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 126/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 625,6 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50803 de 10/06/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração e a extinção do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de R$ 525.540,00 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 537/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. A relatora revisou o seu voto oralmente, mantendo a multa arbitrada pela SEMA/MT.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1752/06

RECORRENTE – Miguel Ferreira de Aguiar
Auto de Infração nº 49025 de 18/10/05
RELATOR – Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 127/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 211,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 47317, de 18/10/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer que seja decretada a nulidade do auto de infração e dos seus efeitos, pela inexistência da conduta típica e por haver sido regularizada a área, no ano de 1998, pelo IBAMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 37.980,00 (trinta e sete mil, novecentos e oitenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 646/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
         Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122386/05

RECORRENTE – Ivolzir Bedin
Auto de Infração nº 43925– 20/07/04
RELATORA – Áurea Soares Campos

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 128/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 380,00 há sem autorização do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 51245 de 20/07/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 53.200,00 (cinqüenta e três mil e duzentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 162/SAJ/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
            Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109815/06

RECORRENTE – Jussara Aparecida Coradi
Auto de Infração nº 100124 – 27/04/06
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 129/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 10,3886 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o arquivamento do processo. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 10.368,60 (dez mil, trezentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 580/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Decidiram ainda pelo encaminhamento de cópia dos autos ao CREA para conhecimento e apuração do uso de impresso oficial da Secretaria de Estado do Meio Ambiente pelo Eng. Carlos Reis Moleiro Garcia – CREA – 069357/D-Visto 2088/VD na emissão de laudo técnico, conforme fls. 74/80 dos autos. Encaminhar também uma cópia dos autos à Delegacia Especializada do Meio Ambiente para apuração de suposta prática de ilícito penal. 

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza

Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2668/06

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Campinópolis
Auto de Infração nº 41521– 01/08/03
RELATOR – Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 130/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento das solicitações feitas no item 6 (seis) do Parecer Técnico nº 060/COINF/DIMI/2003, de 10/03/03. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição intercorrente nos termos do art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08. O relator revisou o seu voto oralmente, reconhecendo a prescrição intercorrente. Decidiram também em recomendar que seja realizada uma nova vistoria com os técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Secretaria de Estado de Saúde – Vigilância Sanitária/VIVÁGUA no prazo de 30 (trinta) dias.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
              Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20574/06

RECORRENTE – Elemar Fumagalli
Auto de Infração nº 52852– 04/05/05
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 131/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60090, de 07/08/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer que seja declarado nulo o auto de infração, bem como reformada a decisão administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a penalidade arbitrada na decisão administrativa nº 397/SPA/SEMA/MT/2008 para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza

Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
            Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3369/06

RECORRENTE – Curtume Santo Antonio SA
Auto de Infração nº 47006– 29/08/03
RELATOR – Ediberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 132/09
EMENTA – Auto de Infração. Queima para limpeza de terreno sendo nas coordenadas 15º 51,4’ 06”, 52º 24,5’ 09” (início) e 15º 51,8’ 57”, 52º 23,7’ 46” (final), sendo 1000 m, de comprimento na rodovia e 200 m de largura aproximadamente na vicinal. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 566/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no artigo 1º da Portaria Conjunta FEMA/IBAMA nº 01/2003, art. 70 da Lei Federal 9.605, c/c art. 40 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época e art. 26, alínea “e” 27 da Lei Federal 4.771/65.

Presente a votação os seguintes membros:

Alice Thuault
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Luiz Artur Zimmermann
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 30 de junho de 2009.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3284/06

RECORRENTE – Juracy Lopes dos Santos e Outro
Auto de Infração nº 37925– 05/07/02
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 133 /09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 36407, de 22/11/1. Providenciar licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada no parecer nº 138/SEMA/MT/2005, nos termos do inciso III dos arts. 99 e 106 da Lei Complementar nº 38 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1786/06

RECORRENTE – Loiva Scherbach
Auto de Infração nº 51903– 06/02/05
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 134/09
EMENTA – Auto de Infração. Por capturar espécie da fauna (Jaú) no período defeso, sem fazer declaração obrigatória de estoque, perfazendo um total  de 40 (quarenta) Kg, sendo 05 (cinco) exemplares abaixo do tamanho mínimo permitido pela legislação vigente. Termo de Apreensão nº 40780, de 06/02/05. Requer que seja reformada a decisão recorrida, para determinar o cancelamento e a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 209/SAJ/SEMA/MT/2007, 
bem como determinou a descaracterização das tarrafas por serem petrechos proibidos, nos termos do art. 21, inciso IV e 28, § 2º da Lei Estadual 7.881/02 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 251276/06

RECORRENTE – Amarildo Caiado Fraga Filho

Auto de Infração nº 100526– 19/09/06

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 135/09

EMENTA – Auto de Infração. Provocar incêndio em mata ou floresta em época proibida e sem o devido licenciamento ambiental. Desmate sem autorização em área de preservação permanente. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente. A relatora revisou e reformou o seu voto, reenquadrando a infração no art. 40 do Decreto 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que a queima anunciada na autuação ocorreu em área já desmatada e não em mata ou floresta, o que resulta na imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por há queimado, num total de R$ 276.330,00 (duzentos e setenta e seis mil e trezentos e trinta reais). Decidem ainda pela manutenção da decisão da SEMA/MT no que tange a multa pelo desmate em R$ 100,00 (cem reais) por há, num total de R$ 27.633,00 (vinte e sete mil e seiscentos e trinta e três reais), perfazendo a penalidade administrativa em R$ 303.963,00 (trezentos e três mil, novecentos e sessenta e três reais).  

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10086/06

RECORRENTE – Melquiades Rodrigues Júnior
Auto de Infração nº 35168– 22/04/04
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 136/09
EMENTA – Auto de Infração. Flagrado com pescado abaixo da medida exigida por lei. Termo de Apreensão nº 44852, de 27/04/04. Requer que seja reformada a decisão administrativa da SEMA/MT, anulando o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 3.533,27 (três mil, quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos) arbitrada na  decisão administrativa nº 881/SAJ/SEMA/2006, com fulcro nos artigos 21, inciso III e Anexo I, itens II da Lei 7.881, de 30/12/02 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 11024/06

RECORRENTE – SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Chapada dos Guimarães.
Auto de Infração nº 47152– 28/04/04
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 137/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 47963, de 03/09/03, que trata da solicitação da Licença de Operação para o sistema de captação, tratamento e distribuição de água. Requer a desconstituição do auto de infração e anulação da decisão administrativa. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a penalidade em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando 50,1 (cinqüenta e um décimo) de UPF/MT.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 

 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2624/06

RECORRENTE – Nelva Biffi Diavan
Auto de Infração nº 44185– 11/06/04
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 138/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 76,5850 há de cerrado em área de reserva legal, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50520, de 11/06/04. Requer anulação do auto de infração, arquivando-se pela sua insubsistência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de R$ 76.585,00 (setenta e seis mil e quinhentos e oitenta e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 624/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, vez que, não foi apresentada autorização de desmate e a LAU trazida aos autos é anterior ao desmate autuado. Vencida a relatora. 
Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 14011/06

RECORRENTE – João Zildo de Liz
Auto de Infração nº 41680– 03/04/04
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 139/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 538,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 47.289, de 03/04/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 44.857,10 (quarenta e quatro mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 494/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro no art. 6º, II c/c arts. 2º, II e 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19671/06

RECORRENTE – Ruither Borges Mendonça
Auto de Infração nº 51838– 03/05/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 140/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50271, de 17/07/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer a anulação da decisão administrativa, visto que está revestida de vício. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 278/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que não foram apresentadas provas que desconstituíssem o auto de infração. Vencido o relator. 

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115781/05

RECORRENTE – Henrique Marcos Piccini
Auto de Infração nº 41686– 12/05/04
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 141/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 18,8947 há em área destinada a reserva legal de sua propriedade rural, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 47299, de 12/05/04. Requer a reforma da decisão administrativa, anulando o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 18.894,70 (dezoito mil, oitocento e noventa e quatro reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 551/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro nos arts. 6º c/c art. 2º, II e 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102359/06

RECORRENTE – Abel Dognani
Auto de Infração nº 0781– 25/04/06
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 142/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 13,5529 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 13.552,90 (treze mil, quinhentos e cinqüenta e dois reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 574/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36818/05

RECORRENTE – Nelson Bordini
Auto de Infração nº 45849– 28/05/05
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 143/09
EMENTA – Auto de Infração. Pesca em local proibido pela legislação ambiental (cachoeiras). Termo de Apreensão nº 40051, de 28/05/05. Requer redução da penalidade em 90%. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 700,00 (setecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 642/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro no Anexo I da Lei 7.881/02 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 37970/05

RECORRENTE – Edivar Francisco Gomes
Auto de Infração nº 45847– 28/05/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 144/09
EMENTA – Auto de Infração. Pesca em local não permitido pela legislação (cachoeira). Termo de Apreensão nº 40326, de 28/05/05. Requer a nulidade do auto de infração por ser insubsistente. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela substituição da penalidade de multa por advertência, com fulcro nos artigos 6º e 72, inciso I, da Lei 9.605/98 c/c art. 2º, inciso I do Decreto 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT

Márcia Figueiredo de Sá

Representante da AMM
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113797/06

RECORRENTE – Agropecuária Zonta Ltda
Auto de Infração nº 57867– 13/03/06
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 145/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 13686, de 04/05/00. Operando sem licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo em 90% (noventa por cento) a penalidade arbitrada na decisão administrativa nº 223/SAJ/SEMA/2007 para R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, tendo em vista demonstração do cumprimento da notificação às fls. 10 dos autos, ainda que tardiamente. 

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41416/06

RECORRENTE – Almir Santos Cardoso
Auto de Infração nº 47870– 10/02/06
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 146/09
EMENTA – Auto de Infração. Em atendimento a denúncia foi constatado grande quantidade de material predatório de caça e pesca, armamentos de diversos calibres com cartuchos, carne de animais silvestres e pescado em período defeso. Apreensão de diversas malhas, tarrafas, galões, pindos e espinhéis. Termo de Apreensão nº 45280, de 10/02/04. Requer nulidade do auto de infração em face de cerceamento de defesa, abuso de poder, irregularidades no preenchimento do Auto de Infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de R$ 4.615,00 (quatro mil e seiscentos e quinze reais) arbitrada na decisão administrativa nº 829/SAJ/SEMA/2007, tendo em vista que não foram apresentadas provas que desconstituíssem o auto de infração. O relator revisou o seu voto oralmente, reconhecendo a decisão administrativa da SEMA/MT.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 146922/06

RECORRENTE – Briquetes Alto da Glória Ltda 
Auto de Infração nº 0393– 02/06/06
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar 
Representante da ADE
REVISORA – Mauren Lazzaretti 

Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 147/09
EMENTA – Auto de Infração. Comercialização de 28,2 toneladas de briquetes, sem a devida guia florestal, conforme Auto de Inspeção nº 100779, de 02/06/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, cancelando o auto de infração, em virtude do Decreto Estadual nº 1.318/08 ter dispensado a exigência de guia florestal para o produto que originou a autuação, e, portanto, excluída a ilicitude do ato com espeque no art. 5º, inciso XL da CF/88 c/c art. 2º e 79 da Lei Federal 9.605/98. Vencida a relatora.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Cuiabá, 01 de julho de 2009.

Mauren Lazzaretti 
 Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1800/06

RECORRENTE – RLA Gonçalves Agropecuária Ltda 
Auto de Infração nº 43297 – 28/02/05
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 148/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 12,500 há de mata ciliar (área de preservação permanente), conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61562, de 23/02/05. Requer redução da penalidade em 90% (noventa por cento). Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a penalidade administrativa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, em virtude da cessação do dano via PRAD, totalizando em R$ 1.875,00 (mil e oitocentos e setenta e cinco reais). Vencido o relator. Abstenção da representante da ARPA. 

Presente a votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 255133/06

RECORRENTE – Tarcizio José Rossi 
Auto de Infração nº 105027 – 25/09/06
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 149/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 235,047 há e outra de 3,07 há na área de preservação permanente. Providenciar licenciamento ambiental. Requer o arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 28.109,00 (vinte e oito mil e cento e nove reais) arbitrada na decisão administrativa nº 449/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos arts. 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123022/05

RECORRENTE – Alisson de Azevedo 
Auto de Infração nº 45808 – 25/01/05
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 150/09
EMENTA – Auto de Infração. Após denúncia efetuada à Unidade Regional de Barra do Bugre, foram apreendidos pescados oriundos da pesca predatória. Termo de Apreensão nº 41705, de 25/01/05. Requer a reforma da decisão administrativa, cancelando o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 1.210,00 (mil e duzentos e dez reais) arbitrada na decisão administrativa nº 391/SAJ/SEMA/MT/2007, com fulcro nos arts. 19 e 20, anexo I, inciso VI da Lei 7.881/02 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 212357/06

RECORRENTE – Zélia Dorigon Rosseto 
Auto de Infração nº 105003 – 17/08/06
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 151/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 25,467 m³ de batente beneficiado de cambará sem guia florestal. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 2.546,70 (dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1137/SAJ/SEMA/MT/2006, com fulcro nos arts. 2º e 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43309/05

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Pedra Preta 
Auto de Infração nº 46355 – 16/04/04
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 152/09
EMENTA – Auto de Infração. Operando aterro sanitário sem licença de operação, conforme Parecer Técnico nº 300/COINF/DIMI/SEMA/MT/2003. Requer a suspensão da multa arbitrada até o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de 1.202 (mil e duzentas e duas) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 031/SAJ/SEMA/MT/2006, com fulcro nos arts. 99, inciso II, 106, inciso III e 103 da Lei Complementar nº 38/95 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22304/06

RECORRENTE – Samuel Farias de Moraes 
Auto de Infração nº 52837 – 02/05/05
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 153/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50404, de 08/09/04. Providenciar licenciamento ambiental. Requer o benefício do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo em 90% (noventa por cento) a penalidade arbitrada na decisão administrativa nº 436/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, perfazendo R$ 1.650,00 (mil e seiscentos e cinqüenta reais), tendo em vista a comprovação da protocolização do projeto da LAU junto à SEMA/MT, fls. 34 dos autos. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103765/06

RECORRENTE – Vercom Vertente Grande 
Auto de Infração nº 100112 – 27/04/06
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 154/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 177,8181 de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 177.818,00 (cento e setenta e sete mil e oitocentos e dezoito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 554/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101777/06

RECORRENTE – Gildo Cezarzon 
Auto de Infração nº 100108 – 27/04/06
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 155/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 61,2799 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 61.279,90 (sessenta e um mil, duzentos e setenta e nove reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 618/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 254135/06

RECORRENTE – G.T Franz Madeiras
Auto de Infração nº 101655 – 04/10/06
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 156/09
EMENTA – Auto de Infração. Comercialização de 50,12 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme auto de inspeção nº 102038, de 04/10/06. Termo de Apreensão nº102289, de 04/10/06. Requer a reforma da decisão administrativa, anulando o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 10.024,00 (dez mil e vinte e quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1092/SAJ/SEMA/MT/2006, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 75466/06

RECORRENTE – Neri José Chianello
Auto de Infração nº 57806 – 10/04/06
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 157/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 14,6187 de área de reserva legal, conforme carta imagem processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT em 2002/2003. Requer anulação do auto de infração por falta de motivação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 14.618,70 (quatorze mil, seiscentos e dezoito reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 533/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 02 de julho de 2009.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74612/06

RECORRENTE – Elvio Zanini
Auto de Infração nº 51629, de 07/04/06.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 158/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 430,1153 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento/SEMA. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 430.115,30 (quatrocentos e trinta mil, cento e quinze reais e trinta centavos) arbitrada pela decisão administrativa nº 346/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 225485/2006

RECORRENTE – Ermes Rubi Pasquaotto

Auto de Infração nº 102106, de 02/08/06

RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 159/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 1.524,12 há de área de reserva legal, conforme auto de inspeção nº 101410, de 02/08/06. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, arbitrando a penalidade de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare, tendo em vista ser este o valor da multa previsto no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 a época, totalizando R$ 1.524.120,00 (um milhão, quinhentos e vinte e quatro mil e cento e vinte reais)

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 235462/06
RECORRENTE – Marizete de Matos lnvitte

Auto de Infração nº 101358, de 05/09/06.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 160/09
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 868, 041 m³ de madeira laminada, conforme o auto de inspeção nº 101910 de 05/09/06. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo ao mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico, totalizando R$ 86.804,10 (oitenta e seis mil, oitocentos e quatro reais  e dez centavos), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9203/07
RECORRENTE – Carlos Pereira da Silva

Auto de Infração nº 101412, de 12/12/06.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 161/09
EMENTA – Auto de Infração. Por estar exercendo atividades de garimpagem, extração de ouro, em área de unidade de conservação, Parque Estadual Igarapés do Juruena/Colniza, conforme auto de inspeção nº 102637, de 07/12/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 565/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 27 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, sem prejuízo da exigência de apresentação do Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126963/06
RECORRENTE – Dario José Wustro

Auto de Infração nº 0213, de 29/05/06.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 162/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14033, de 18/04/00. Operando sem licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o mínimo legal, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, perfazendo o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a primariedade do recorrente e o protocolo da LAU em 2007, conforme fls. 53 dos autos.

Presente a votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 21619/06
RECORRENTE – Gumercindo Barpp

Auto de Infração nº 52843, de 02/05/05.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT/MT.
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 163/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49747, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05, totalizando R$ 1.729,07 (mil, setecentos e vinte e nove reais e sete centavos).

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 7599/06

RECORRENTE – Arzelindo Chaves Vieira

Auto de Infração nº 57695, de 12/12/05.

RELATORA – Mauren Lazzaretti
Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 164/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate em floresta nativa e extração de mineral sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, decidindo pelo cancelamento do auto de infração. Considerando que existe a evidência da prática de desmate e mineração irregular, que se proceda vistoria e nova autuação, se for o caso, em nome do verdadeiro responsável INCRA, nos termos do art. 11 da Instrução Normativa SEMA nº 03/06. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64019/06

RECORRENTE – Artur de Bastos Neto

Auto de Infração nº 57854, de 13/03/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 165/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14367, de 10/06/2000. Operando sem licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 163/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 259579

RECORRENTE – João Batista dos Santos

Auto de Infração nº 104507, de 01/09/06.

RELATORA – Mauren Lazzaretti
Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 166/09
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 135,52 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 103130, de 16/08/06. Requer anulação do auto de imposição. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora,  mantendo a penalidade de R$ 135.520,00 (cento e trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 244/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 27 da Lei Federal 4.771/65, c/c art. 40 doDecreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87914/2005

RECORRENTE – Sebastião Braga

Auto de Infração nº 47491, de 17/03/04.

RELATOR –  Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 167/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento das notificações de  nº  5364, de 06/08/98 e 40104, de 08/02/02. Licenciamento ambiental. Requer a substituição da multa aplicada pela penalidade de advertência. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, não conhecer do recurso, vez que o mesmo é intempestivo, infringindo o art. 125 da Lei Complementar nº 232/05, c/c art. 80, inciso I da Lei Estadual 7.692/02, decidindo pela manutenção da penalidade de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos arts. 41 e 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.    

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 249089/06

RECORRENTE – Deusenice Caetana Ferreira

Auto de Infração nº 45819, de 21/12/05

RELATORA–  Mauren Lazzaretti
Representante do CREATIO

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 168/09
EMENTA – Auto de Infração. Corte de galhos de pé de manga em propriedade de terceiros sem autorização do proprietário. Requer a ineficácia do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, substituindo a penalidade arbitrada pela SEMA/MT pela advertência, tendo em vista a primariedade e a gravidade dos fatos, com fulcro no art. 2º, inciso I, c/c art. 6º, incisos I e II do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74736/2006

RECORRENTE –  Sebastião Gonçalves Ferreira

Auto de Infração nº 51665, de 10/04/06.

RELATORA – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 169/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21,3308 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento/SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer anulação da multa imposta por se tratar de área á viabilizada o reflorestamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto revisor da representante do Instituto Creatio, no sentido de manter a decisão administrativa nº 348/SPA/SEMA/2008, penalidade de R$ 21.330,80 (vinte e um mil, trezentos e trinta reais e oitenta centavos) com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época,  vez que o desmate anunciado no auto de infração e na imagem de fls. 03 confirma que a ocorrência se deu após o termo de ajustamento de conduta de fls. 82 e 83. Vencido o relator.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69629/06

RECORRENTE – Armando J. Brolio  

Auto de Infração nº 55.630, de 15/03/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 170/09
EMENTA – Auto de Infração.Descumprimento da notificação nº 13.703, de 15/05/00. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de imposição de multa. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso, reduzindo a penalidade arbitrada pela SEMA/MT para o mínimo legal, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a primariedade do recorrente e protocolo da LAU em 2006, conforme fls. 54 dos autos. Vencido o relator.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73504/06

RECORRENTE – Amauri Libich 

Auto de Infração nº 57879, de 22/03/06.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 171/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 94,5822 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento/SEMA/MT. Requer a suspensão da exigibilidade da penalidade imposta pela SEMA/MT. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 94.588,20 (noventa e quatro mil, quinhentos e oitenta e oito reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 391/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91955/06

RECORRENTE – Antonio Eloi Dobinski 

Auto de Infração nº 51.556, de 20/02/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 172/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de  11,5 m³ de madeira em toras de essência denominada morcegueira sem a guia florestal. Requer isenção do pagamento da penalidade arbitrada pela SEMA/MT, uma vez que já fora punido com a perca dos bens apreendidos, além de ter respondido a procedimento criminal perante o Juizado Especial Criminal da comarca de Tangará da Serra. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, substituindo a multa arbitrada pela SEMA/MT pela penalidade de advertência, com fulcro no art. 6º e 72, inciso I, da Lei 9.605/98 c/c art. 2º, inciso I do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante da CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 11 de agosto de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73649/06

RECORRENTE – Hilário Brescovici.  
Auto de Infração nº 52.444 – 23/03/2006.
RELATORA – Gisele Marques Mateus.
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 173/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 253,0211 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso, reduzindo em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, perfazendo um total de R$ 25.302,11 (vinte e cinco mil, trezentos e dois reais e onze centavos), tendo em vista juntada da Licença Ambiental Única – LAU nos autos, fls. 93. A representante do Instituto Centro Vida – ICV acompanhou o voto da relatora. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73972/06

RECORRENTE – João Celi Triches.  
Auto de Infração nº 57.912 – 23/03/2006.
RELATORA – Gisele Marques Mateus.
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 174/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 48,6247 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso, mantendo a penalidade de R$ 48.624,70 (quarenta e oito mil, seiscentos e vinte e quatro reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 352/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que a autorização de desmate acostada aos autos não tem condão ao permitir desmate em área de reserva legal. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1755/06

RECORRENTE – Jorge Luiz Rodrigues de Noronha.  
Auto de Infração nº 48.815 – 28/09/2004.
RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza. 
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 175/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 858,2098 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme auto de inspeção nº 001423, de 28/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso, reduzindo a penalidade arbitrada na decisão administrativa nº 010/GAB/ASSEJUR/SEMA/2007 em 90% (noventa por cento), nos termos do art . 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 2.510,40 (dois mil, quinhentos e dez reais e quarenta centavos). A representante do ICV acompanhou a decisão administrativa da SEMA/MT, fls. 45/49. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10709/06

RECORRENTE – Giroto Ferreira & Cimbra Ltda.  
Auto de Infração nº 55.423 – 20/01/2006.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão 
Representante da SES.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 176/09
EMENTA –  Auto de Infração. Operando sem licenciamento ambiental. Por não possuir um sistema de tratamento de seus efluentes industriais e estar lançando no meio ambiente óleos e substâncias oleosas. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a penalidade arbitrada na decisão administrativa nº 501/SPA/SEMA/2008 para R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais).  

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549168/07

RECORRENTE – INCRA.  
Auto de Infração nº 39.510 – 07/08/2002.
RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza. 
Representante da IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 177/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por ter ateado fogo em pastagem natural em sua propriedade, em uma área de 88,76 há, conforme auto de inspeção nº 41289, de 07/08/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 266.280,00 (duzentos e sessenta e seis mil e duzentos e oitenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 459//SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10075/06

RECORRENTE – Julio Cesar Ferraz  
Auto de Infração nº 40.132 – 06/11/2002.
RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza 
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 178/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 40132, de 06/11/02. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, reduzindo a penalidade em 90% (noventa por cento), totalizando 50,1 (cinqüenta e um décimos) de UPF/MT. A representante do Instituto Centro Vida acompanhou a decisão administrativa da SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1931/06

RECORRENTE – Gustavo Vigano Piccolli 
Auto de Infração nº 37.259 – 27/08/2002.
RELATOR – Hercules M. Castilho Filho  
Representante da SEDER.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 179/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 874,000 há sem a devida licença do órgão competente, conforme constatações no auto de inspeção nº 37621, de 13/03/02. Licenciamento ambiental. Requer pedido de reconsideração em face de documentos protocolizado na SEMA em 26/10/05 sob nº 82.972/05. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, tendo em vista a argüição preliminar de nulidade absoluta dos autos pela sua prescricionariedade, cancelando o auto de infração. A representante do Instituto Centro Vida acompanhou a decisão administrativa da SEMA/MT, fls. 27/38 dos autos. A representante da Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso absteve-se de votar, por ser patrona do recorrente.   

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86971/05

RECORRENTE – Artur Carvalho dos Reis. 
Auto de Infração nº 52.969 – 02/05/2005.
RELATORA – Renata Viviane da Silva  
Representante da FEPESC.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 180/09
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50332, de 16/06/04. Licenciamento ambiental. Requer que a multa arbitrada seja julgada nula por falta de motivação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 15.852,27 (quinze mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e vinte e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 93/SAJ/SEMA/2008. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106208/08

RECORRENTE – ML – Zanone - ME 
Auto de Infração nº 116.418 – 21/02/2008.
RELATORA – Renata Viviane da Silva  
Representante da FEPESC.
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 181/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por comercializar 31,908 m³ de madeira beneficiada sem autorização do órgão ambiental, conforme auto de inspeção nº 112787, de 21/02/08. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a penalidade de R$ 3.190,80 (três mil, cento e noventa reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 191/SAJ/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 1º, 2º e 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, c/c artigo 46, parágrafo único da Lei Federal 9.605/98. A relatora revisou o seu voto acompanhando a decisão administrativa da SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 72419/05

RECORRENTE – Ademar Ferreira da Silva
Auto de Infração nº 47.967 – 19/05/2005.
RELATOR – Luis Artur Zimmermann Antonio  
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 182/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por desenvolver atividade de piscicultura através da implantação dos viveiros na área de preservação permanente. Auto de Inspeção e Notificaçação nº 66083, de 19/05/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), arbitrada na decisão administrativa nº 11/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1085/06

RECORRENTE – Simarelli Distrib. de Derivados de Petróleo Ltda
Auto de Infração nº 46.434 – 17/03/2005.
RELATOR – Hercules M. Castilho  
Representante da SEDER
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 183/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por não atender o Auto de Inspeção e Notificação nº 53.840, de 14/12/04, consistindo infração administrativa e crime de desobediência. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 240/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91594/08

RECORRENTE – Rosimeri Luzia Capeletto.
Auto de Infração nº 108500 – 28/11/2007.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão.  
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 184/09
EMENTA –  Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em área de mata e/ou floresta em 34,857 há e por causar poluição, conforme Relatório Técnico nº 00108-2007 GGDC-SUDEC de 14/11/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 87.142,50 (oitenta e sete mil, cento e quarenta e dois reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2532/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 28 e 41 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43372/05

RECORRENTE – José Tontins dos Santos 
Auto de Infração nº 43.210 – 18/03/2004.
RELATOR – Luis Artur Zimmermann Antonio 
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 185/09
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 811,4803 há sem autorização do órgão ambiental, conforme descrição do auto de inspeção/notificação nº 47.236, de 18/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 243.444,09 (duzentos e quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e nove centavos), arbitrada na decisão administrativa nº 108/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Renata Viviane Silva
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Giselle Ferreira Vieira
Representante da ICV
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 90812/05

RECORRENTE – Adair Bonetti e Outros.
Auto de Infração nº 44.198 – 14/06/2004.
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 186/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 150,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme auto de inspeção/notificação nº 50735, de 14/06/04. Licenciamento ambiental. Requer arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 371/SAJ/SEMA/20096, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Recomenda à SEMA/MT que diligencie e/ou ações no sentido de averiguar se o recorrente vem cumprindo com as obrigações ambientais, especialmente a elaboração do Licenciamento Ambiental Único – LAU do imóvel.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 28248/07

RECORRENTE – JSJ Madeiras e Mat. Const. Ltda
Auto de Infração nº 101973 – 29/01/2007.
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 187/09
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito e exposto à venda 123,5570 m³ de madeira serrada em bruto e beneficiada, conforme descrição no auto de inspeção nº 102140, de 29/01/07. Termo de Apreensão nº 102582, de 29/01/07. Requer a suspensão da exigibilidade de penalidade de multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de R$ 12.355,70 (doze mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 367/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 2º, incisos II e IV e 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Pela manutenção da apreensão das madeiras descritas no termo de apreensão nº 102582 para que, após o exaurimento  do procedimento administrativo, sejam avaliadas e posteriormente doadas por este órgão ambiental. Recomenda ainda a SEMA/MT que diligencie vistoria e/ou ações no sentido de averiguar se o recorrente vem cumprindo com as obrigações ambientais, especialmente com relação ao CC-SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121725/05

RECORRENTE – Gegepel Comércio de Combustível Ltda
Auto de Infração nº 57.461 – 12/12/2005.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 188/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 66916, de 27/10/05. Licenciamento ambiental de poço tubular. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, reduzindo a penalidade de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 877/SPA/SEMA/2008 em 90% (novena por cento), nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, totalizando R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), em virtude da apresentação do licenciamento ambiental. A relatora revisou o seu voto oralmente, acompanhando a redução da penalidade arbitrada pela SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Maury Borges da Silva
Representante da ROECOPAN
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86956/05

RECORRENTE – Gustavo Ferreira de Souza
Auto de Infração nº 52.974 – 03/05/2005.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 189/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50343, de 20/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a imediata suspensão de qualquer cobranças de valores tendo como origem o auto de infração nº 52.974/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 345/SPA/SEMA/2008, com fundamento no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Recomenda a SEMA/MT que diligencie vistoria e/ou ações no sentido de averiguar se o recorrente vem cumprindo com as obrigações do licenciamento ambiental de sua propriedade.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109807/06

RECORRENTE – Jorge Bacha
Auto de Infração nº 100215 – 03/05/2006.
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 190/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 186,8128 há de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a extinção da punibilidade em razão do pró-regularização, com a aprovação do projeto de retificação da LAU e TCC. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso, mantendo a penalidade de R$ 186.812,80 (cento e oitenta e seis mil, oitocentos e doze reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 585/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39, do Decreto Federal nº 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que o recorrente não juntou aos autos o respectivo termo de compromisso aprovado pela autoridade ambiental, conforma reza o art. 60, caput, do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122344/05

RECORRENTE – João Ramos de Oliveira 
Auto de Infração nº 37.165 – 31/05/2004.
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
REVISORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 191/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 376,66 há, sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme descrito no auto de inspeção/notificação nº 49311, de 31/05/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos da relatora e revisora, cancelando o auto de infração. Recomenda a SEMA/MT efetuar nova vistoria na área do recorrente, instruindo com relatório de fiscalização, dinâmica de desmate, objetivando verificar a real quantidade desmatada na propriedade. Em conseguinte, recomenda que seja lavrado novo auto de infração, caso seja detectada a responsabilidade do recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 355131/07

RECORRENTE – Madeireira Santa Catarina Ltda. 
Auto de Infração nº 103258 – 15/07/2007.
RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 192/09
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 45,767 m³ de madeira sem a devida documentação, conforme Auto de Inspeção nº 109618, de 15/07/07. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 4.576,70 (quatro mil, quinhentos e setenta e seis reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2530/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 34687/05

RECORRENTE – Usina Jaciara S/A 
Auto de Infração nº 46.107, de 09/05/06. 

RELATORA – Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 193/09
EMENTA – Auto de Infração. O empreendimento em fase de manutenção, estava lançando no momento da vistoria água de limpeza com presença de óleo e de resíduos de bagaço com direcionamento para o Rio Tenente Amaral. Requer a nulidade do auto de infração, tendo em vista a falta de fundamentação da descrição da ocorrência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 1.000 (mil) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 698/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 84, 99, inciso III e 106,inciso III da Lei Complementar nº 38/95. Recomenda a SEMA/MT realizar vistoria no empreendimento para verificar se cumpriu as exigências dos autos de inspeção nº 63290 e 63291, de 09/05/05, sob pena de embargo.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Keve Zobogany de Silimon de Szonyi Junior
Representante da IPASC

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante da CREA
Cuiabá, 13 de agosto de 2009.

   Rubimar Barreto da Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16194/06

RECORRENTE – Nicanor Araujo da Silva
Auto de Infração nº 57.705, de 11/12/05.

RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 194/09
EMENTA – Auto de Infração. Apreensão de dois motores com bomba d’água que eram usados na extração de ouro no assentamento Vale do Amanhecer em área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 134760/06

RECORRENTE – Roni Rodrigues David
Auto de Infração nº 100387, de 26/05/06.

RELATOR – Álvaro F. C. Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 195/09
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 104,5 m³ de madeira em toras sem a guia florestal expedida pelo órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 100181, de 26/05/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista que não existe nos autos nenhum instrumento que demonstre como foi aferida a volumetria autuada, não constando relatório técnico ou qualquer outro documento complementar que indique a apuração da infração, contrariando o que dispõe a Instrução Normativa 03/06/SEMA/MT. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106385/05
RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Várzea Grande. 
Auto de Infração nº 47.236, de 25/03/04.

RELATORA – Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 196/09
EMENTA – Auto de Infração. Empreendimento implantado sem a devida licença de instalação do loteamento 13 de setembro. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade por falta de formalidades legais. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ausência de anotação da lei infringida que acarreta vício insanável no motivo de direito do ato administrativo. Entretanto, tendo em vista a existência da infração deve-se ser oficiada a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para que proceda a vistoria e nova autuação nos termos do art. 11 da Instrução Normativa nº 03/06. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115661/07
RECORRENTE – Fernando Douglas Sisti. 
Auto de Infração nº 101997, de 08/03/07.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz  
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 197/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 106,29 há de área de floresta passível de exploração e 217,86 há de área de floresta de reserva legal. Auto de Inspeção nº 116164, de 08/03/07. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo o auto de infração, contudo, reduzir para o mínimo legal a multa pelo desmate em área passível, tendo em vista a inexistência de condenação contra o recorrente, num total de R$ 10.629,00 (dez mil e seiscentos e vinte e nove reais). No que tange a multa pelo desmate em reserva legal, mantém-se integralmente a decisão da SEMA/MT, ou seja, R$ 1.089.300,00 (um milhão, oitenta e nove mil e trezentos reais), totalizando a multa em R$ 1.099,929, 00 (um milhão, noventa e nove mil e novecentos e vinte e nove reais), com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 228178/06
RECORRENTE – Gilberto Marcos Zoccal. 
Auto de Infração nº 101354, de 30/08/06.

RELATORA – Regina Maria Silva  
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 198/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 28,09 m³ de madeira serrada. A madeira transportada não condiz com a carga descrita na GF3 Nº 14 e com a nota fiscal nº 000287. Auto de Inspeção nº 101901, de 30/08/06. Termo de Apreensão nº 28/08/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração face ao reconhecimento de ausência de culpabilidade do autuado. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74653/06
RECORRENTE – Nilson João Geacomelli. 
Auto de Infração nº 49.185, de 22/03/06.

RELATORA – Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 199/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 342,7411 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 342.741,10 (trezentos e quarenta e dois mil, setecentos e quarenta e um reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT,  com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35667/05
RECORRENTE – CODEARA S/A 
Auto de Infração nº 51.753, de 26/04/05.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 200/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 365,4369 há de área de preservação permanente ao longo dos cursos d’água na Fazenda Santa Terezinha, sem aprovação prévia do órgão ambiental, aferido através de imagem de satélite e mapa de dinâmica de desmatamento, conforme informações cedidas pela Coordenação de Geoprocessamento da SEMA/MT no processo de licenciamento ambiental nº 3552/02. Requer que face ao princípio do non bis in idem procedat, o Auto de Infração nº 51.753 seja cancelado, tendo em vista que a mesma área já foi objeto do Auto de Infração IBAMA nº 413566. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 548.155,35 (quinhentos e quarenta e oito mil, cento e cinqüenta e cinco reais e trinta e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 524/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 134748/06
RECORRENTE – TUT Transporte Ltda 
Auto de Infração nº 0955 S, de 19/06/06.

RELATORA – Márcia Figueiro de Sá Oliveira.
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 201/09
EMENTA – Auto de Infração. Por estar funcionando sem o devido licenciamento ambiental. Auto de Inspeção nº 100360, de 17/05/06. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 644/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61737/06
RECORRENTE – Raimundo Migliato 
Auto de Infração nº 1184 S, de 16/03/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz – SICME.
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 202/09
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 116,8 kg de espécie pacu, pintado, barbado, com tamanhos inferiores ao permitido e sem portar a devida licença para pescar. Auto de exibição e apreensão. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a multa em R$ 2.368,00 (dois mil e trezentos e sessenta e oito reais), com fulcro nos artigos 19, parágrafo único, inciso I e 21 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 29873/06
RECORRENTE – Elzio Virgilio Alves Correa 
Auto de Infração nº 46.297, de 15/07/04.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 203/09
EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver a atividade de piscicultura em sua propriedade, sem a devida regularização do licenciamento ambiental junto ao órgão ambiental. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade de parte. Recomenda a lavratura de novo auto de infração em nome do real proprietário, nos termos da Instrução Normativa 03/06.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 93276/06
RECORRENTE – Terezinha Maria Dall 
Auto de Infração nº 57.728, de 02/02/06.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 204/09
EMENTA – Auto de Infração. Implantação de loteamentos sem a devida licença ambiental. Auto de Inspeção e Notificação nº 69271, de 02/02/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 554702/07
RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Cuiabá 
Auto de Infração nº 105575, de 28/11/07.

RELATOR – Álvaro F. C. Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 205/09
EMENTA – Auto de Infração. Construir em área de preservação permanente empreendimento de lazer sem licenciamento do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 114135, de 28/11/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a multa em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), excluindo o agravamento por mal antecedente, tendo em vista a certidão de fls. 55 dos autos que não indica condenação definitiva. Vencido o relator. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1744/06
RECORRENTE – Vera Lucia Afonso Brito 
Auto de Infração nº 48.994, de 20/10/04.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 206/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 295,00 há sem aprovação do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 47316, de 20/10/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, decidindo pelo cancelamento do auto de infração, tendo em vista que a época do desmate conforme dinâmica da SEMA/MT de 25/07/00, de fls. 70 dos autos, a recorrente não era proprietária do imóvel. Adquiriu em anos posteriores, conforme documentos de fls. 24/60 dos autos. De modo que, não pode ser responsabilizada por atos de terceiros.  O relator reviu o voto oralmente, votando pelo cancelamento do auto de infração.  

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102404/06
RECORRENTE – José Vitor de Jesus Câmara.  
Auto de Infração nº 100115, de 27/04/06.

RELATORA – Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 207/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 170,231 há de área de reserva legal, conforme carta de imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 170.231,00 (cento e setenta mil e duzentos e trinta e um reais), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, tendo em vista a não ocorrência da reincidência genérica. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva
Representante da UNEMAT
Mauren Lazzaretti 
Representante do CREATIO
Celissa F. G. da Silveira

Representante da SICME/MT

Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

Ramilson Luiz C. Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro F. C. Leite

Representante da FIEMT

Cuiabá, 29 de setembro de 2009.

Mauren Lazzaretti 
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19648/06
RECORRENTE – Luiz Carlos Tavares.  
Auto de Infração nº 51.817, de 03/05/05.

RELATOR – Ediberto Gonçalves de Souza 
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 208/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50872, de 10/08/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 651 (seiscentas e cinqüenta e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 106 da Lei Complementar nº 38 vigente a época.  

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549186/07
RECORRENTE – INCRA  
Auto de Infração nº 39.504, de 27/07/02.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio 
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 209/09
EMENTA – Auto de Infração. Por queimar uma área de 146,80 há, sendo 114,80 de floresta e 32,00 há de pastagem em sua propriedade, medido por GPS, de acordo com o auto de inspeção nº 42180, de 27/07/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 204.200,00 (duzentos e quatro mil e duzentos reais) arbitrada pela SEMA/MT, sendo que em decorrência da reincidência específica (aumentada ao triplo) arbitrando a penalidade em R$ 612.600,00 (seiscentos e doze mil e seiscentos reais), com fulcro nos artigos 28 e 40 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 63501/06
RECORRENTE – Agropecuária Rio São João  
Auto de Infração nº 55.636, de 16/03/06.

RELATORA – Synara Vieira Gusmão 
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 210/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 25378, de 08/05/01. Licenciamento ambiental. Requer a conversão da penalidade de multa em advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de 551 (quinhentos e cinqüenta e uma) UPF/MT pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, c/c art. 106 da Lei Complementar nº 38//95. Vencida a relatora. E, ainda, recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT verifique se o recorrente já providenciou o licenciamento ambiental da propriedade. Caso ainda não tenha providenciado o licenciamento, que se proceda à lavratura de novo auto de infração e embargo da atividade, conforme determinou a referida decisão administrativa. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123008/05
RECORRENTE – CE Soares da Silva 
Auto de Infração nº 47.471, de 17/11/04.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio 
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 211/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 59930, de 15/10/04. Empreendimento funcionando sem a licença de operação. Requer o arquivamento do auto de infração pelo fato da empresa encontrar-se desativada. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Vencido o relator.  

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10768/06
RECORRENTE – C.A.C Maciel ME 
Auto de Infração nº 36.004, de 10/01/06.

RELATORA – Renata Viviane da Silva 
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 212/09
EMENTA – Auto de Infração. Por estar armazenando e comercializando pescado sem declaração de estoque e apreensão de 125 kg de pescado abaixo da medida permitida por lei. Termo de Apreensão nº 45403, de 10/01/06. Requer o cancelamento e arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 1.950,00 (mil e novecentos e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1888/06
RECORRENTE – Maracai Florestal e Industrial Ltda. 
Auto de Infração nº 39.622, de 09/10/04.

RELATORA – Giselle Ferreira Vieira 
Representante do ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 213/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.512,3261 há em sua propriedade sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50058, de 04/10/04. Licenciamento ambiental. Requer o recebimento do pedido de reconsideração, declarando-se nulo o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 181.479,13 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e setenta e nove reais e treze centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro ao art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25367/06
RECORRENTE – Maria Helena Castelar Vieira. 
Auto de Infração nº 51.504, de 01/02/06.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio  
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 214/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2,46 há em área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 57131, de 01/02/06. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração, alegando que a área está recuperando naturalmente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.690,00 (três mil e seiscentos e noventa reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 410652/07
RECORRENTE – Ademir Antonio Brunetto 
Auto de Infração nº 106510, de 12/09/07.

RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza  
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 215/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 6.9 há de área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer a prescrição da ação punitiva. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 12.420,00 (doze mil, quatrocentos e vinte reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103570/06
RECORRENTE – Adroir Triches
Auto de Infração nº 57.921, de 24/03/06.

RELATORA – Synara Vieira Gusmão  
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 216/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 422,1277 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenação de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração por inobservância ao princípio constitucional. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 422.127,70 (quatrocentos e vinte e dois mil, cento e vinte e sete reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64258/06
RECORRENTE – Antonio Hiroshi Mochizuki
Auto de Infração nº 0886 S, de 10/04/06.

RELATOR – Luis Artur Zimmermann Antonio 
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 217/09
EMENTA – Auto de Infração. Por degradar 0,2372 há de área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.860,00 (onze mil e oitocentos e sessenta reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos arts. 1º, 2º, II, § 10 e 25 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 235368/06
RECORRENTE – Madeireira Golijewski e Santos
Auto de Infração nº 102035, de 24/08/06.

RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza 
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 218/09
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 523,805 m³ dos quais 273,747 m³ de madeira em tora nativa e 250,059 m³ de madeira serrada de diversas essências florestais sem autorização legal para o armazenamento conforme os Autos de Inspeção nº 102494 e 102495. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 52.380,50 (cinqüenta e dois mil, trezentos e oitenta reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Andrea Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP
Janaina de Oliveira
Representante da FETIEMT.

Gisele Marques Mateus 
Representante da SEDUC.
Cuiabá, 30 de setembro de 2009.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 29825/06
RECORRENTE – Quatro Marcos Ltda - Unidade Juara.
Auto de Infração nº 0526 S, de 15/02/06.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior 

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 219/09
EMENTA – Auto de Infração. Denúncia de crime ambiental. Despejo de efluentes industriais resultantes das atividades do frigorífico Quatro Marcos Ltda – Unidade de Juara. Notificação nº 1302, de 15/02/06. Requer a desconstituição do termo de embargo, ante a ausência de fundamentação, bem como a desconsideração e improcedência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro nos arts. 41, II, V e 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 332796/06
RECORRENTE – Sergio Evaristo Varnier 
Auto de Infração nº 0526 S, de 15/02/06.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior 

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 220/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 558,456 há de florestas nativas sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101958 de 06/12/06 e 101959, de 19/12/06. Licenciamento ambiental. Requer conhecer o recurso administrativo e por fim declarar nulo ou ineficaz o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por há, nos termos do art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, perfazendo um total de R$ 55.845,60 (cinqüenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos).  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 76064/06
RECORRENTE – Eugenio Jose A. Pinesso 
Auto de Infração nº 51.663, de 07/04/06.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello 

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 221/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 290,2660 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 290.266,00 (duzentos e noventa mil e duzentos e sessenta e seis reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69794/06
RECORRENTE – Antonio Stratis 
Auto de Infração nº 59.576, de 13/03/06.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior 

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 222/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 38756, de 12/12/01 e por estar operando sem a devida licença ambiental. Licenciamento ambiental. Requer que seja declarada insubsistência e/ou irregular o auto de infração, determinando-se o seu cancelamento e arquivamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 76072/06
RECORRENTE – Fabiola Gouveia Figueiras 
Auto de Infração nº 49.198, de 24/03/06.

RELATOR – Rubimar Barreto Silveira 

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 223/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 599,4250 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento/SEMA. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade da multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 599.425,00 (quinhentos e noventa e nove mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, pelo fato da recorrente não comprovar nos autos a aprovação da SEMA/MT da possibilidade de relocação da área da reserva legal. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 254158/06
RECORRENTE – R.S. Evaldt e Cia Ltda. 
Auto de Infração nº 101392, de 04/10/06.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior 

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 224/09
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 49,110 m³ de madeira serrada da espécie jequitibá, divergindo da nota fiscal e da ATPF. ATPF vencida. Auto de Inspeção nº 101658, de 04/10/06. Requer a minoração da multa aplicada. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzir a multa no mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico, totalizando R$ 4.911,00 (quatro mil e novecentos e onze reais), com fulcro no art. 32, parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, e por ser primário e possuidor de bons antecedentes, conforme certidão de fls. 27 dos autos. O relator reviu o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 34449/05
RECORRENTE – Carlos Darly Dalcol Trevisan 
Auto de Infração nº 49.115, de 11/03/05.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior 

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 225/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 256,00 há sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme auto de inspeção nº 61618, de 02/03/05. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 71.680,00 (setenta e um mil e seiscentos e oitenta reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, tendo em vista que as coordenadas constantes no documento de fls. 28 dos autos divergem das coordenadas constantes no auto de infração.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91996/06
RECORRENTE – Antonio Demilson Rodrigues Oliveira 
Auto de Infração nº 0906 S, de 18/04/06.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello   

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 226/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 196,9004 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer a extinção da punibilidade com a aprovação do projeto de retificação da LAU. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, afastando a reincidência e arbitrar a multa em R$ 196.900,40 (cento e noventa e seis mil, novecentos reais e quarenta centavos), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Vencida a relatora.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9364/06
RECORRENTE – Rações MG Indústria e Comércio Ltda.
Auto de Infração nº 38.829, de 12/01/04.

RELATOR – Keve Z. S. Silimon Junior.   

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 227/09
EMENTA – Auto de Infração. Por depositar produto (resíduos) de bagaço de cevada em local próximo a núcleo urbano e sem aprovação do órgão ambiental, não constando especificações técnicas sobre o mesmo e suas conseqüências ambientais. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no art. 95, III e 106, III da Lei Complementar nº 38/95. Recomenda a Superintendência de Fiscalização fazer nova vistoria e caso verifique a continuidade da atividade, proceda a interdição do empreendimento.  

Presente à votação os seguintes membros:

Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA
Odete V. F. da Silva
Representante da IPASC

Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

Cuiabá, 01 de outubro de 2009.

  Mayra Moraes de Lima
    Presidente da 3ª J.J.R
     Em Substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1796/06

RECORRENTE – RLA Gonçalves Agropecuária Ltda

Auto de Infração nº 43294, de 28/02/05.

RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 228/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 918,8685 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração por vícios. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o mínimo legal equivalente a R$ 100,00 (cem reais) por há, perfazendo R$ 41.886,85 (quarenta e um mil, oitocentos e oitenta e seis reais e oitenta e cinco centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Decidiram também, por unanimidade, reduzir em 90% (noventa por cento) por ter protocolizado na SEMA/MT anteriormente a autuação requerimento de LAU, e, ainda por ter demonstrado a sua intenção de legalizar a propriedade no órgão ambiental, totalizando a multa em R$ 4.188,68 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos).

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 83931/05

RECORRENTE – Milton Clemente Juvenal

Auto de Infração nº 52917, de 25/10/05.

RELATOR – Edmar Dorado Rodrigues
Representante da FETAGRI

REVISORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 229/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2.029,24 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o auto de inspeção nº 63642, de 25/10/05. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa em sua totalidade, julgando-a improcedente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, reduzindo a multa para o mínimo legal, equivalente a R$ 100,00 (cem reais) por há, perfazendo R$ 202.924,00 (duzentos e dois mil e novecentos e vinte e quatro reais). Decidiram também, por maioria, reduzir em 90 (noventa por cento), totalizando R$ 20.292,40 (vinte mil, duzentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), conforme norma contida no § 3º do artigo 60 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Vencido o relator.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1780/06

RECORRENTE – Miguel Vaz Ribeiro e Outro

Auto de Infração nº 52917, de 25/10/05.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

REVISORA – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 230/09
EMENTA – Auto de Infração. Fazer uso de fogo em restos de exploração (desmate), em período proibido em uma área de 172,00 há, medidos por GPS, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 50363, de 17/08/04. Requer a nulidade do auto de imposição de multa por conter vício de legalidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a multa de R$ 172.000,00 (cento e setenta e dois mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 266/SPA/SEA/2008, com fulcro no art. 40 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.  Vencido o relator.

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 355124/07

RECORRENTE – Madeireira Laguna Ltda

Auto de Infração nº 103261, de 18/07/07.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT

ACÓRDÃO – 231/09
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar ou manter e estoque o volume de 857,160 m³ de madeira serrada e 86,877 m³ de madeira de diversas essências florestais se devida documentação. Requer anulação do auto de infração por total e absoluta falta de amparo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 94.403,70 (noventa e quatro mil, quatrocentos e três reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 669SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 6º, II, da Lei Federal 9.605/98 c/c arts. 2º, II e 32, § único, do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 

Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91965/06

RECORRENTE – FRIMAT – Frio Fernandes e Cia Ltda

Auto de Infração nº 0954, de 27/04/06.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
ACÓRDÃO – 232/09
EMENTA – Auto de Infração. Lançamento de resíduos sólidos e líquidos, além de detritos em desacordo com as exigências estabelecidas em leis em área de preservação permanente. Requer anulação do auto de infração, eis que o mesmo afronta o princípio do devido processo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 515.000,00 (quinhentos e quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 782/spa/sema/2008, com fulcro no artigo 2º, II e 41, parágrafo 1º, incisos V e VI, c/c artigo 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. Que se oficie a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para que realize vistoria “in loco” a fim de verificar se há continuidade das condutas apontadas no auto de infração. Em caso positivo, que seja lavrado Termo de Embargo/Interdição das atividades.
Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 260769/06 

RECORRENTE – Indústria de Esquadrias Lutisa Ltda

Auto de Infração nº 101318, de 09/10/06

RELATORA – Mauren Lazzaretti
Representante do CREATIO
ACÓRDÃO – 233/09
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 477,829 m³ de madeira serrada; 209,903 m³ de madeiras em toras; e por comercializar 300 m³ de madeira, conforme autos de inspeção nº 101822, 101823, sem autorização do órgão competente. Requer a nulidade absoluta do auto de infração, e, consequentemente, a extinção do processo administrativo, considerando a adesão tempestiva ao Pró-Regularização. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, substituindo a multa pela penalidade de advertência quanto ao depósito de madeira: nulidade do auto de infração no que tange ao comércio de 300 m³ de madeira, pelo fato de ter havido procedimento administrativo próprio (Processo nº 141110/06). E finalmente, por unanimidade decidem pela manutenção da decisão da SEMA/MT, mantendo a apreensão da madeira.
Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 7563/06 

RECORRENTE – Adilson Santos de Oliveira

Auto de Infração nº 57697

RELATORA –  Marly Batista Aguiar 

Representante da ARPCA
ACÓRDÃO – 234/09
EMENTA – Auto de Infração. Em operação conjunta: SEMA/MT e  Polícia Militar Ambiental foi constatado um desmate de 15 há sem licença ambiental e em 5 há exploração de resíduos minerais (ouro) sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade passiva do autuado, e, consequentemente seja lavrado um novo auto de infração em desfavor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.
Presente a votação os seguintes membros:
Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 10 de novembro 2009.

Ramilson Luiz C. Santiago

Presidente da 1ª J.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 55970/08 

RECORRENTE – ENCOMIND – Engenharia Comércio e Indústria

Auto de Infração nº 104186, de 15/01/08.

RELATORA –  Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
REVISORA – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV.
ACÓRDÃO – 235/09
EMENTA – Auto de Infração. Por implantar uma unidade de britagem para explorar pedra sem autorização do órgão competente e por destruir área de preservação permanente. Requer a reforma integral da decisão administrativa para excluir a multa aplicada ao recorrente na sua integralidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a multa de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 083/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3361/06

RECORRENTE – INCRA

Auto de Infração nº 39507, de 03/08/02.

RELATOR –  Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT.
ACÓRDÃO – 236/09
EMENTA – Auto de Infração. Por ter queimado uma área de cerrado, conhecido regionalmente como varsão, totalizando uma área de 590,76 há em sua propriedade localizada em Porto Alegre do Norte, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 41285, de 03/08/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta ao INCRA, substituindo-a por medidas educativas ambientais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.658.420,00 (dois milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil e quatrocentos e vinte reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 582/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 10 e 28 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época, em decorrência da reincidência específica (aumentada ao triplo). O representante da OAB/MT se absteve de votar, devido ter assinado o termo de homologação da decisão administrativa nas funções de Secretário Adjunto de Estado do Meio Ambiente em 30 de julho de 2007.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112360/05

RECORRENTE – Restaurante Iglesias Ltda

Auto de Infração nº 59655, de 24/11/05.

RELATORA –  Synara Vieira Gusmão

Representante da AMM
ACÓRDÃO – 237/09
EMENTA – Auto de Infração. Por estocar 44.340 kg de pescado sem a declaração de estoque prevista na Instrução Normativa nº 36, de 06/10/05. Termo de Apreensão nº 48410, de 24/11/05. Requer a reforma da decisão administrativa de fls. 24/26, absolvendo do pagamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.143,00 (mil e cento e quarenta e três reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 742/SAJ/SEMA/2007.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1012/06

RECORRENTE –  Alberto Zuzzi

Auto de Infração nº 048814, de 28/09/04.

RELATOR –  Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
ACÓRDÃO – 238/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 915,9696 há em sua propriedade, sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 001422, de 28/09/04. Requer a improcedência do auto de infração, na sua íntegra, uma vez que o recorrente possui autorização para o desmate da área, conforme consta no processo e licenciamento ambiental nº 2004.02.00.9961. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 91.596,96 (noventa e um mil, quinhentos e noventa e seis reais e noventa e seis centavos) arbitrado pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 089/SAJ/SEMA2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33259/05

RECORRENTE –  Carlos Antonio Trombetta e Outro

Auto de Infração nº 43164, de 22/11/04.

RELATORA –  Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV
ACÓRDÃO – 239/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 338,7813 há em sua propriedade rural sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 001460, de 22/11/04. Requer a nulidade do auto de infração, com o apensamento ao feito do licenciamento nº 171645/2007, bem como ao da opção ao Pró-Regularização nº 452000/2007. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 67.756,26 (sessenta e sete mil, setecentos e cinqüenta e seis reais e vinte e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 507SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 2º, II; 10, II e 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época. 
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35919/05

RECORRENTE –  Valdevino Dias dos Santos

Auto de Infração nº 45846, de 28/05/05

RELATORA –  Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
ACÓRDÃO – 240/09
EMENTA – Auto de Infração. Por pescar em cachoeira no Salto Sete Quedas, infringindo legislação ambiental. Termo de Apreensão nº 36037, de 28/05/05. Requer a redução a multa em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 700,00 (setecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 145/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 21, inciso II da Lei Estadual 7.881/02 vigente a época.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263102/06

RECORRENTE –  Vera Lúcia Santana Savi

Auto de Infração nº 104508, de 19/04/06.

RELATORA –  Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
ACÓRDÃO – 241/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 29,1038 há sem prévia aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 103147, de 15/09/06. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.910,38 (dois mil, novecentos e dez reais e trinta e oito centavos) arbitrado pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1090SAJ/SEMA/2006, com fulcro nos artigos 53 da Lei Complementar nº 38/95 c/c 38, 6º, inciso II e 7º do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25369/06

RECORRENTE –  Valdeir Castelar Vieira

Auto de Infração nº 51503, de 01/02/06.

RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
ACÓRDÃO – 242/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 4,24 há de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 57132, de 01/02/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.360,00 (seis mil e trezentos e sessenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 504/SPA/SEMA/2008,  com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121649/05

RECORRENTE – Castoldi Diesel Ltda 

Auto de Infração nº 55568, de 12/12/05

RELATORA– Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
ACÓRDÃO – 243/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 66909, de 31/10/05. Licenciamento ambiental do poço tubular. Requer anulação do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA em 90% (noventa por cento), totalizando 50,1 (cinqüenta e um décimo) de UPF/MT.
Presente a votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC.

Alice Thuault

Representante do ICV.

Luiz Fernando Lanza

Representante do IESCBAP.

Hércules M. Castilho Filho

Representante da SEDER.

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT.
Cuiabá, 11 de novembro 2009.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 354475/08

RECORRENTE – Madeireira Rio Norte Ltda 

Auto de Infração nº 111902, de 27/05/08.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

REVISORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
ACÓRDÃO – 244/09
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 74,494 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 113041, de 27/05/08. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, cancelando o auto de infração pelo fato de erro material no preenchimento da GF, que foi posteriormente  sanado no órgão ambiental. 
Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73580/06

RECORRENTE – Gilmar Gubert 

Auto de Infração nº 51641, de 07/04/06.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
ACÓRDÃO – 245/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 264,3825 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja determinada a improcedência da decisão administrativa nº 358/SAP/SEMA/MT/2008. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 264.382,50 (duzentos e sessenta e quatro mil, trezentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 358/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 29730/06

RECORRENTE – Isoldi V. Foseh Botega-ME

Auto de Infração nº 1160, de 21/02/06.

RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
ACÓRDÃO – 246/09
EMENTA – Auto de Infração. Em fiscalização de controle de estoque de pescado constatou comercialização na peixaria, oriundo de piscicultura sem a devida autorização de despesca.Requer o cancelamento do auto de infração e reforma da decisão administrativa nº 207/SAJ/SEMA/2008. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da ARPA, no sentido de manter a multa de R$ 1.890,00 (mil e oitocentos e noventa reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 207/SAJ/SEMA/2008. Vencida a relatora.

Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1784/06

RECORRENTE – Armazéns Gerais Vale do Verde

Auto de Infração nº 048761/06, de 17/08/04.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
ACÓRDÃO – 247/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 308,4132 há sem autorização do órgão ambiental, conforme descrição do Auto de Inspeção/Notificação nº 50365, de 17/08/04. Requer a nulidade do auto de infração por falta de motivação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ªª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 39.958,40 (trinta e nove mil, novecentos e cinqüenta e oito reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 778/SAJ/SEMA/20007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27167/06

RECORRENTE – Genes Oliveira Rios

Auto de Infração nº 53022, de 04/05/05.

RELATORA – Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
ACÓRDÃO – 248/09
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60179, de 03/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a reconsideração da multa aplicada, julgando o auto de infração insubsistente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 551 (quinhentas e cinqüenta e uma) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 44/SAJ/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 44 e 2º, inciso VII do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 137899/06

RECORRENTE – Irmãos Queiroz – Agropecuária.

Auto de Infração nº 100324, 14/06/06.

RELATORA – Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
ACÓRDÃO – 249/09
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 680,96 há de floresta nativa sem autorização do órgão ambiental, verificados por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 101107, de 30/05/06. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 68.096,00 (sessenta e oito mil e noventa e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 938/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 vigente a época.

Presente a votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT.

Maury Borges da Silva

Representante da ROECOPAN.

Mayara Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 12 de novembro 2009.

Rubimar Barreto da Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.

